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OBJETO RSI,  

AUTUAçÃO 

Aos 	(ZCS3OO) 	dias cio mês de 

do ano de mil novecentos eofte ............., na Secretaria 

da .... Junta de ConciIiaço e Ju1gmento de 0O5L J. 

autuo a reclamaçao que segue, com ., 5.... documentos. 

Eu, 	 Diretor da Secretaria, 
assino este termo. 



RECLAMANTE: 

pCLAMADO; - 

L OCAL: 
DATA: 	A. 

OBJETO 
9 etc. 

. 	1 ; 

o. 
E OBSERVAÇÕES: 

ESPÉCIE 

JUNTA DE CONCILIAC0E JULGAMENTO 
DISTRIBUIDA À 

1,1,1235 
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ADVOGADO 

EXMO. SR . DR. JUIZ PRESIDENTE DA JUNTA DE CONCILIAÇÃO E 

JULGANENTO DE COINIP 

J. 

JUSTIÇA DO TRAALH0 

DtSTRIBU !ÇAO 

RfCEBIDO EM j4/..çiJ _ 

_ 
S. 	1R1BUI9À 

ANTONIO GONÇALIJES NETO, brasile 

ro, casado, vendedor, residente e domiciliado a Rua 0-16 

Quadra 355, Lote 16 - Jardim America, nesta Oapitai,via de 

seu procurador ao final assinado (DOO. 01), advogado, com 

escritorio profissional a Av. Gois, flQ 112, 7 9  andar, Sa-

la 704 - centro, nesta cidade, vem mui respeitosameflte pe-

rante i.Exa. propor a presente rec1amatria em desfavor de 

CASAS U8ERLNDIA IMPORTAÇO E E 

PORTAÇO LTDA., estabelecida nesta Capital, 	Av. Mutiro, 

2.197, Sala 8 - Setor Bueno, e o faz diante dos seguintes 

fatos e fundamentos: 

01 - Que, o recto. e empregado da recda., exercendo a fun 

ço de vendedorpraCiSta, tendo sido admitido em 1 9  

de outubro de 1975 (DOO. 02). 

02 - Conquanto no fosse a  epoca de sua admisso registra 

do em nenhum orgao como autnomo, a recda. irnps-1he 

esta condiço e, por sua exigncia, veio a inscrever 

se como tal a partir de 29/01/76 (DOO. 03). 

importante ressaltar que o recta. sempre exeuuu 

suas tarefas pessoalmente, com exclusividade, de for 

/ 	ma no eventual, percebendo sa1rio mensal e sob in 

tensa subordinaçaO jurídica, tanto no plano objetivo 
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ADVOGADO 	 —2- 

corno no subjetivo, evidenciado este iltirno pela obri-

gatoriedade de prestaço de contas, entrega de relat 

rios, recebimento de instruçes, sob fiscalízaço dos 

supervisores de vendas e de cobrança e outras determi 

naçes, pelo que, in casu, ha incidncia do art. 39, 
da CLT. 

04 - Esclarece o recto, que no optou pelo regime do FGTS 

e aufere comisso de 3% sobre suas vendas pessoais, 

• 	 atingindo, em mdia, E164.939,34 por rns (DOO. 04). 

05 - 	o ms de junho/82 a zona de trabalho do recte.corn 

preendia os Setores: jardim Amrica, Nova Suiça, Par-

que Arnaznia, jardim Europa, Vila Unio, Novo Horizcn 

te, Vila Boa, Conjunto Cachoeira Dourada, Supermerca-

do Cristal (1 e 2), Supermercado Bom Brasil e Casa da 

V a ci nas. 

06 - Ocorre, que a partir de julho/82 a recda.,- de Forma 

unilateral e ilegal, reduziu a zona de trabalho aci-

ma, ficando o recto, somente com o Setor Jardim Amri 

ca e, por via de consequncia, houve reduço substan-

cial de seu salria, 

07 - ue, assim agindo, a recda. violou frontalmente o art 

483, letras d e o da CLT. 
— 

. 	• 	
08 - ue, a rc-cda. jamais anotou a CTPS do recte, certarnen 

te por entender, erradamente, que o recte. era tIaut_ 

09 - ue, a recda. nunca pagou ao recto, o Repouso Semanal 

Remunerado, Frias e 13 0  Salrios. 

)10 - Diante do exposto, REQUE 
\ 

	rI/ 

	a)- Notificaçao da recda., na pessoa de seu represen- 
A  tanto legal, para comparecer em audiencia a ser 

designada, conteste a aço, querendo, sob pena de 

revelia; 



ell 

lml 

ADVOGADO 	 -3- 

b)- Seja decretada a RESCISO DO CONTRATO DE TABALH 

do recte. por inadip1ncia da recda. 

o)- Seja condenada a recda. ao  pacamento das parcela 

abaixo discriminadas, vencidas e vincendas, a sa 

ber: 

c.l)- LÍOU1DAS E VENCIDAS ATE 31/07/82: 

- REPOUSO' SE:NAL  REMUNERADO 
(agosto/60 a julho/82...... $ 652.121 9 27 

-l3 	 90.294,80 
- 	SALRIO/81............. 	172.980 9 30 

- FRIAS-10/78 a 10/79 (dobro) 395.854,40 

- FRIA5-10/79 a 10/60 (dobro) 395.854,40 

SOMA PARCIAL............. $ 1.707.105,1? 

c.2)- ILfcUIDAS E J1NCENDAS A PRRTIH DE 01/08j82: 

- CO11SS0ES E IFERENAS RESULTAN 
TES DA REDUÇAO  DE ZONA.....M 	A APURAR 

- REPOUSO SEMANAL REMUNERADO. .F 	A APURAR 

PAPURAR 

- FRIAS......................E 	A APURAR 

- INDENiZA.D P/TEMPO SERVIÇO. 	A APURAR 

11 - Considerando o amparo previsto no art. 483, 39,  da 

CLT, requer seja assegurado ao recta. a permanncia 

no emprego at final daciso, com percepço das par 

celas vincendas acima e a contagem do tempo do ser-

viço para todos os fins legais e de direita. 

12 - Requer, finalmente, seja julgada procedente a aço, 

condenando a recda. nas parcelas acima, acrescidas 

de juros e correço monetria, nas custas processu-

ais, bern como anotaço em sua CTPS. 

13 - Protestando por todo o gnero de provas adrniss.{veis 

em direito e dando 	causa o valor de E1.707.105,17, 

P. Deferimen 

Gofa,/da 
7. 	

del9Lç?/ 

OS1'(/I(7i [i7(iri. 

Uk UU4585031-4 

1 



. - --.".'.i 	e-a' 

I 

P R O C U R A Ç Ã 

OLTTORGANTE (s) 

	

- 	
- 	

- 	---------1- 

	

5 	.-..,-. ------ --- - '.- 
 --- 	 -- --- 	 -- 	 -.-.------ 

	

:Jp -- :E 	dom:jj.d  
- 	l;- -- 

---- 	 -, 	 - --- 

OUTORGADO 

DR. OSVALDO RODRJGUES I)E FARIA, brasileiro, CaSadO, advogado, inscrito 

na OAB-GO, sob o n." 1971 e na OAR-I!)F. sob o n." 615/A. CPF n.' 004.585.031-34, 

com escritório profissional em GOJANIA—GO. Av. Gois, n.° 112 - Centro, 7.0 
 

andar, Sala 704 - CEP 74000 - 1)1)D 062 - TELEFONE: 224-4772. 

P01 )ERES 

(;erais para o foro, podendo ainda o outorgado praticar todos os atos extra-judiciais 

de representação e defesa I)erante quaisquer pessoas jurldicas de direito público seus 

órgãos, ministérios, desdol)ramentos e repartiçúes dc qualquer natureza, inclusive 

autarquias e entidades paraestatais, quaisquer pessoas jurídicas dc direito privado 

sociedades de economia mista ou pessoas físicas em geral outorgando-lhe nimln. 

os poderes especiais para transigir, desistir, receber, dar quitação, substabelecer, 

representit-lo (s) na conciliação prevista no art. 448, do CóduO de Processo Civil, 

ESPECIALMENTE  1 ..LLJa'i:t ..... 

, 	tbecJ': 	utirc, 2.19?, 	a1e3 - 

	

JEflL 	Gc1, 	rc r 	f 

	

ti 	L 

: 	1 1 : 
- - * 

de 	. de 19 E? 

0 

ia 

Ll 
t 

o .  

r) 

/ - r Ot 

C,: 
ar .dvO.f.11 	 (IOU M. 

- .,,:r.
.... ....... 	 ..da 	adei 

Ac.  

\ 
Ii 



.

97 

c' ç. 
r 

k H Jk 
- o; 

t 
1 

" 

[R-T,  ido)lil, ,itb 	trtnjtg 
M arO 	 IMPOSTAÇÃO K EXPORTAÇÃO LTOA. 

Atacadistaa em Mia Escala - Socos o Molhados - Louças - Ferraoens 

NorI3nn PeI.xto. 3780 TeIe1cs. 4-3325 e 4-6218-Uberlànda-MinaS 

VENDEDOR ' 	Nota Fiscal Fatura 	
FjA!0ULCATA 	 OULICATA 

VALOR C$ 	 Nno 

2001 	361000 4 1.676,80 	361000 

Dosconto de 	 até 

Condições especiais: 

Nome do Sacado Cmivei Lei e L0ege La 	 •1 

AV. 	Q de Laio X1 2  295 V 	s; 
Endereço 

Mun1cIpo Est. Q(J 	 ) 1 

Praça PaomntL. Uher1ni.a cu 	a 

-  

riissma Est. 

CGCMF - 	 lnsc. 	Est.: 10C9L..oj 

VALORnOR  

EXE'SO  

Aven(da F 'Hano FeIxoo N 91  3130 

Telefone 4-332 — Uberiãna - Minas 

lnscrlco no C.G.C.M.F.. 23,644-337!00C1-62 

Inscr!ç8o Eatatduall 	 702.42524.000 

-/ 	
vda3 

DATA DA EMISSÃO 	1 1 - 1 ( - 

	

- 	
1 	 Par, uso da 

	

VENCIMENTO 	 ,tutço Elcer 

09 • lia 75 

CY 

o 
1 
-J 

•0O 	J 

(.0 

o 

d exi:ido Jesta DULI0ATA D 7  VENDA IufERCANTL na 4 mpoz-t , nc: 4 a acIma qe pa-arii(erno 

CASAS UBE.RLÃNDIA - impoctocão e Epertaço Ltdc., ct sua crdem na praÇa e vencmenio :ndcadcs. 

/ ........ ........./........... ....... 
D at a  t0 AciV 	 Ar'r.t.a dc Sacado 
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A presente Carteiro s6mente provi a 	 • 

4 	regularIdade do seu 1 tiar quando 

acompnhada do rtctbo do ultImo 	 - 	 - 
Só terá vaIo'cn  

exercido. 	 . - 
	 1 	 - 	•.-• 

carimbo do Conreilo - 

PEGkDro 

ri 

ç 
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CONSELHO REGIONAL  
REPRESENTANTES COLikCIAS DO 

ESTADO DE MNAGELIS 

A 	Registro N.° 35..ipata 

Expedida a  

(2.. 

	

- 	Nacionalidade 	) 	•.ç- It . 

Data do Nascimento . 	 /.. 

Filiaço 	7o !o  

JJ:i.LÇ'. -  
Identidade :_-)J.1).'. . 	. 	-. 
Domicílio 	 . - - 

Estado 	Civil 	.. .............. . ...... 	. ......... 

Belo Horizonte' 	de 	 de 19 

PRESIDENTE , 
'-a. -- ----- 	 -- - 	

- 	 -' - 	 - .--e r— ------ ----- 	,- 	- ,_.. 	_ 

:.-• 

mhn. Cfo d ScLt2ri-. 

<. 	
. . d 

('ht4e de . 	- 

1,. 

a. 



C 3\S tjERLÀNÜ 
MPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA. 

Declaramos para os devidos fins de direito, 

que o Sr. ANTONIO CONÇALVES NETO, e nosso representante Comer-

cial kutnorno, registrado no conselho regional sob o nQ 13471, 

atingindo urna rndia mensal de G -$ 164.939.34 ( cento sessenta e 

cuatrn mil, novecentos trinta nove czeiros, trinta quatro / 

centavos ), isto 3) sobre suas vendas realizadas e recebidas 

rios meses de abril a junho de 1982. 

Por ser verdade, flrarnos a presente. 

• 	
Uberindia, 14 de julho de 1.982. 

25644337/0,110243 	a2V flIï) 

CASAS UBEflLANDIA iMPORTA-  
ÇÃO E EXPOIÏITAÇ10 L[DA. 	 -------------- - 

AV. 1rTOJAN0 p:iXU10. 3WO 	 / 

CEP 	'UO 

---. -------------.-.--.-.---.-- 	 -------.-----.-----..------

------ 

rL::!•o 	IXC'). 	- 	4)NE: F'AiX 25-1CÇ9 	TELFiX 0  

09 
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FOLHA 	DE 	C.LCULO5 

R:CTE.: ANTONIO GONÇALES NETO 

REODA,: CASAS UBERLJiDIA iMP E EXP LTDA 

PARCELAS LftUIDAS E 'JENCIDiS AT 31/07/82 

(item c.1 - da Inicial) 

ANO 	MDIP DE CCMISSES MEDIA DE REPOUSOS 	T O T A L 

1980 	75.245,67 	 15.049,13 	 90.294 0 80 
1981 	144.150 9 25 	 28.630 9 05 	172.980,30 
1962 	164.939,34 	 32.987,86 	197.297,20 

CLCULO DE REPOUSO SEM.NAL REMUNERADO: 

AGOSTO/80 ,A DEZEf'8RO/8O = 	15.049,13 x 5 	75.245 9 65 

JANEIRO/ai A DEZEMBRO/81= S 28.830,05 x 12= 	345.960,60 
JANEIRO/82 A JULHO/82 	= 	32.987,86 x 7 = C 230.915,02 

TOTAL..... .. 	.... 	652.121 27 
CALCULO  DO 139 SALRI0 

1960 = Comisses = 	75.245,67 
Repousos = C 15.049,13 = E. 90.294 9 80 

1991 = Comisses = L 144.150 9 25 
Repousos = 	28.830,05= (172.980,30 

C6LCULO DAS FR1A5 (outubro/78 a outubro/79) 

1982 - oomissges = 	164.939,34 
Repousos = 	32. 987,86 = il97.927,20 x 2 =a.395954,40 

CALCULO DAS FRIA5 (outubro/79 a outubro/80) 

1982 - Com.isses = 	164.939 9 34 

40 	
Repousos = [ 	32.987,86= í197.927,20 x 2 = 

GDi a~ niAAZI de 

0.1 

L 

95.854,40 

de 19ô'2_- 



TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 
3a. EEGI2O 

SUTW Di oIsrPfl3uIç½D 

CRT ID7.O 

Certifico dou f6 qm cont&i a '- re nt' ao rec1ara- 
t6ria: 

T9 	1atï1as:toA í 

S 	
Instirento 3 

7o1ha b cbcuntos 'irs: 

('IrI(y) ain'a 	sta 'ta, foi a -B sm 	ao 

!istrihuia nara 	_Junta 'e Concjijao e JlcTroYto e oinia, 

ab o n9 	 /'i.),cx)nforrn 7\ta.lavr&a no livro lo rtistrihu 
çon9  

CEPTlTI tarbii 'Tu? foi 'jqna a c1ata  

Cie 	J  A-
( 	 s 	4 	,nra rali- 

zaço '1a au1incLa inauqural, tn&) o inti csa'o ico i'?rl1 . 

Goinia, 

C1efe "o 'ètor r'e itrVuirto -'g eito ' 	ao 

Jir'i ci ii 
El 

I? i7rGO82 

1 

L -- -- - — --- 



pORTJÇ 0  
LTDA 

OW lz 
E S T AOO  

GO 

Av. itjrao n 2Q197 - 

cIDADE 

esta 

FICO que a presente 

icaÇãO foi expedida  

nor 	Via 
,data, 
i, sob o registro 

l9 

•$* 

PODER JEiDLCIklU 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JTJTíYE. 

ira e,i.929/0 : 

NOTIFIÇACÃO NO:./2 

ASSUNTO: Reclamação apresentada por  

iNN)UI.) GANÇALVES N 0 

Notifico-o a comparecer perante esta junta de 

Conclliaçao e Julgamento, à av. Goi; ng 382 -22 nndar - Centro 

àS 1 :4 p( quatorze P 1- uarent,-i ) 
 

horas do dia06 	( seis) 	 ) do más deoutubro 

para audiáncia relativa à reclamação constante da cópia anexa. 

O não comparecimento de V. Sa. à referida audi-

ência importará o julgamento da questão à sua reve]ia e a apiicaçio 

da pena de confissão, quanto à matária de fato. 
Nesta audiência deverá V. Sai. eSt(1r preSCflL lfl 

dependentemente 
do comparecimento de seus repreSentantesi sendo-lhe 

facultado fazer-se substituir pelo gerente ou qualquer outro prepos 

to, que tenha aonheCiE faia a 
ç araÇõeS obrigar0 o 

preponente.  

O1afl) 
 

• 	
COMPROTE DE ENTREGA 	

ro22 
DO S E E D 	 a 

• 	 TURADODT t4TARIO ASSINA 
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ADVOGADO 

NO 

S. 	R 

tJØMI* fit CONC1UAÇJO E JULGAMENTO 

4SEi 982 

LUJ id 

GoItnIa - Goiás 

J . 

(o.28,O9.82(3 	ii:r) 

O!aton Te-'r-' 	 511J0 
Jul& do rroõiho 6utatjtii$ 

- 

P JUNTA DE CUNCftUICtj E JULGAMENTO 

rT 1982 

Goiànga - &Íás u d .:_'1082? 	s14:40hs. 

/TUNI0DJ.LJE3 	:TO, 	:i.fi 

noe autos d recimatrLe mc\iida co: ra 

CtA 	TL:: 	IoRT.ÇAC 

-:Ç 	 tCTem e quel 	cada nos n:eSOOs 

a:vc: 	? 	O 

nCLJO, diz a 	 jue apis. in g ressar com a rec1arntri 

ato nouo ocorreu, :uaI seja, o recte. fci despedido dire 

t.ente pa a recda, se justa causa, em 27/09/82. 

Aw 
ssim, requer a 'i.Exa. seja lo- 

vado em conta o referido fato, no momentc de proferir ser 

seudu doo o zrt 462 9  do CPr. 

. Termos 

. De.ferS-oet0 

T: n2 de ee4::. de l92 

5 JloRodgzzeS-79 - Adv 
OAB-G-0 i1---bABD 615w 

CPF 0045853144 



PODER JIJDICIARIO 

JUSTIÇA DO rRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇJO E JULGAMENTO 

ATA DE AUDLNCIA relativa ao processo n9 1 a. JCJ-'929/ 82 

Aos 06_dias  do nis de 	outubro 	do ano de 1.9 82 , 
1440 horas, em sua sede, reuniu-se a 	 a. Junta de Conciliaçao e Julgamento 

de Goiania-GO 	 , sob a Presidncia do MM. Juiz do Trabalho, 
Dr. PLATON TEIXEIRA DE AZEVEDO FILHO 	 presentes , 

os srs. DANIEL VIANA 	 Vogal repre- 

sentante do empregadores e EXPEDITO DOMINGOS BEZERRA 
Vogal representante dos empregados, para instruço e julgamento da reclÇD 
ajuizgda por 	ANTONIO GONÇALVES NETO 

contrg CASAS UBERLNDIA IM2ORTAÇ0 E EXP0RTAÇO LTDA 

relativa a 	RSR, 	1.3 	sal., 	etc. 

no valor de Crt 1.707.105,17 

Aberta a audincia foram, de ordem do MM. Juiz 	l'residente, 

apregoadas as partes, 	presentes ElmbaS. 	O recto, 	com o Q6VO0fldO Osval cJ 

odri gues de Faria e a rccda 	representada por 1 	1 lo 	ocri 

gues dc 01 ive ira com o advogado Eurfoodes de Oliveira PInto. 

A exceco deixa de ser recebida como tal 	' 

0 i s trata- se dc exame dc cond i ço de aoo. 

seguir, 	a rccda. 	c)rescntou deesa com oo 

e umon os • 

Conciliao recusada. 

Preciusa a prova c0cuhcnLc1l. 

As partes, 	cm trs dias, 	o recto. 	a parcis7 dm 

13 do corrente, 	oportunidade em que falar 	sobre os doe umca- 

a part 1 r de 2. aut. 02, 	devcro cspoc 1 	i car as 
tos, e a recda. 

com produz ir4, 	esclarecendo, 	dctalhe, 

prOVS  
que pretendem 

de 
CIU3IS 

os fatos que serO provados, 	pena 	precIUSCO. 

a-se para 	10. nov. 	, 	s 	I3h3m, 	para dcpOL 
Adi 	

02 

5ob 	cfl3 dc confesso, e para dcl ibc 

rlefltO 	SSO0l 	c 	rc 



9L 
Advogado 

OAB-MG 22.628 - OAB.00. - 3.163.A 

CPF - 076.148.586 

si 
FL.001 

Exin9. Sr. Dr. Juiz Presidente da i. JCJ de Goinia =GO= 	 , 

CASAS 1JBERLNDIA - IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA., 
com sede na cidade de So Paulo SP=, 	Via .Arihanguera, 	1Cm. 17, 
Armazém 02, e filial em berindiaMG=, Av. Floriano Peixo'to,3.780, 
por seus procuradores que esta subscrevem, foi, notificada para os ter 
moe da Reclainaço Trabalhista N. 4.818/82, Processo N2. 1.929/82, - 
proposta por ANTONIO GONÇALVES NETO. 

' 	 Vem contudo argiur a presente 

EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA W RAZÃO DA MATÉRIA, 

nos termos do Artigos 799 e 800 da C.L.T., requerendo seja a mesma - 
recebida, processada e julgada, com suppensao do feito, e a final - 
julgada procedente, para que se reconheça ser competente para aprecia 
ço do pedido a Justiça Comum, na sede da excipiente, tudo sob os se-
guintes fundamentos: 

O reclamante jamais foi empregado da reclama - 
da. Exercia, isto sim, em Goinia=GO, SMI EXCLUSIVIDADE, a interne - 
diaço de vendas, na qualidade de REPRESENTANTE COMERCIAL AUTÔNOMO, - 
inscrito no Conselho Regional dos Representantes Comerciais de Minas- 

fA  sob o N. 13.471 e no Cadastro do Imposto Sobre Serviços de - 
Qualquer Natureza da Prefeitura Municipal de Uber1ndia=MG= sob o N. 
6.427, tudo por sua conta e risco; 

As relaç6es entre o referido representante co-
mercial autónomo e a representada regiam-se pela Lei N. 4.886, de - 
09 de dezembro de 1.965, cujo Art. 39 prev, para julgamento de con-
trovrsias, a competncia da Justiça Comum. 

Foi nessa qualidade que o reclamante firmou com a 
reclamada o incluso Contrato de Representaço Comercial Autanoma, em 
02-02-1.976. No procede a alegaço de que foi contratado em lQ. de - 
outubro de 1.975. 

Desta forma, no h que se falar em reiaçao de em 
prego no presente caso; 

Av. Floriano Feixoto, 386 Con]. 8 EdIíício Avelina Moreira - Fone, 235-3512 - Uberlândia - MG. 
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H que se identificar, de plano, a tentativa - 
de se estabelecer contra a reclamada, como se fosse esta o novo ELDO-
RADO, uma rendosa "indistra de indenizaçes". 

A vingar tal prop6sito, e a prosperar a negativa-
de vigência da Lei Federal N. 4.886, dentro de pouco tempo, aporta - 
riam na sede da reclamada representantes comerciais residentes em to-
das as partes do Brasil; aqui firmariam eles Contratos de Representa-
ço Comercial Aut6noma, e regressariam a seus pagos, aguardando ai-
gum tempo. Depois, viriam bater s portas da Justiça do Trabalho, ten 
tardo provocar dividas no Julgador, na esperança de que tais d.vidas-
beneficiassem o Autor; tentando interpretaço favorável e casuística-
das semelhanças entre suas atividades de autônomos com as dos emprega 
dos vendedores, bastando proclamar: 

- • Eu no sou um IMTPRENDITPORE" 
A atividade comercial e o risco so da Repre-

sentada e nao meus" Z 
E ainda, sob os mais variados pretextos, por eles 

mesmos urdidos, plei -teariam na Justiça do Trabalho: 
- " Eu tenho direito indenizaço por despedida-

indireta"; 

No entanto, LiM. Juiz, a laboriosa peça Inici - 
ai, formulando alegaçes duvidosas e contradit6rias, esperando que se 
decidam em seu favor tais diividas, no consegue descaracterizar a na-
tureza do Contrato de Represen -taço Comercial fiado entre o recla - 
mante e a reclamada. 

Tenta-se estabelecer um liame, ainda que fre'gil , 
mas destinado a levar a Justiça do Trabalho apreciaço do inrito, - 
com o enganoso suporte de alguns documentos que se pretende sejam co-
meço de prova. 

Corte-se, desde logo, tal pretenso liame. 
Os documentos anexados pelo reclaman -te sao apenas 

evidenciadores da prtica de uma representaço comercial por autno - 
mc, Nenhum deles, 4 habil sequer como indício de urna relaço emprega-
t{cia; 

NMI STJIBORDINAÇO NEY,  DEPENDÊNCIA 

Durante o exercício da representaço, o Sr. ANTO- 

P NIO GONÇALVES NETO no ficou sujeito a qualquer vínculo ou subordina-
ço, que caracterizasse uma relaço de emprego, sendo absolutamente - 
improcedentes as alegaçes da reclamaço. 

O que se pretende, através da reciamaçao, 4 sim - 
plesmente confundir a Justiça, buscando urna interpretaço diversa da 
realidade, com o aproveitamento de circunst&ncias parecidas que exis- 
tem entre o trabalho do empregado vendedor e o vendedor autanomo. 
evidente que tanto um como outro devem entregar os pedidos da cliente 
la, para os devidos atendimentos, bem como, ambos se sujeitam pres-
taço de contas e acertos peri6dicos. 

Mas, o que diferencia tais relaçes justamente-
a falta de subordinaço no caso do autónomo, que no tem, como nunca-
teve ANTONIO G-ONÇALVES NETO, obrigatoriedade do comparecimento pes - 
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soai (embora no lhe fosse vedado), bastando-lhe enviar os pedidos - 
em qualquer dia e conferir pessoalmente os acertos de comisses; as - 
suas visitas a clientes eram por ele mesmo determinadas e ocorriam em 
períodos diversos, a seu inteiro juízo, em conduço pr6pria, podendo-
representr tanto a reclamada corno qualquer outra firma. 

No existindo referida subordinaço, nem mesmo - 
quotas de produço, nem obrigatoriedade de comparecimento empresa - 
em dias certos, nem qualquer outra obrigaço ou circunstância que con 
figurasse dependncia, no h que se falar em reiaço de emprego, - 
exercida que sempre foi a representaço na forma prevista na Lei N.-
4.886/65; 

Nada exista confirgurador de uma relaço de em 
prego. 

N0 h, pois, prova robusta e capaz de ser contra 
- posta a seriedade do anexo Contrato de Representação Comercial Aut6no 

ma, nem prova que impeça a decisao, DE PI.NO, de que o assunto aqui - 
tratado 4 da ccmpetncia da Justiça Comum; 

Observe-se ainda que os termos, direitos e - 
obrigaçes, constantes do anexo Contrato de Representaço Comercial - 
Autónoma, emanam todos da Lei N. 4.886, de 09-12-65, que regula as - 
atividades dos representantes comerciais autônomos. 

Do Capítulo IX do Contrato consta expressamente : 

_ç\ 	
" O Representante ngo estará obrigado a cumprir - 
e/ou acatar normas e instruçes que contrariem as 
normas da Lei N. 4.886 de 09-12-65, pelo que me 
xistira' subordi.naço hierarquica e/ou outra qual-
qUor. 
E nem pode o reclamante investir contra outras re 

presentaçaes na mesma zona, pois no lhé 4 assegurada nenhuma EXCLUSI 
DADE. 

Por isto mesmo que disp6e o Contrato de Repre 
sentaço Comercial firmado entre as partes (Capítulo IV), documento — 
anexo: 

CAPÍTULO 1V - DA EXCLUSIVIDADE, ZONA PARA, VETTDAS- 
E DE SUA RESTRIÇO: 

" A zona de Representaço para atuaço do Repre - 
sentante ser fixada pela Representada em instrti-
mento . parte, integrante deste contrato, SW CA-
RÁTER DE EXCLUSIVIDADE, podendo a Representada, 
sua conveninoia, desiguar outro(s) Representan - 
te(s) para atuar na mesma zona, notificando o pri 
meiro Representante com antecedncia de 24 horas? 

O Representante no fará jus . comissgo pe 
los neg6eios realizados diretamente pela Represen 
tada na sua zona de atuaça, nem pelos realizados 
na mesma zona por outro(s) Representante(s). 

Nem seria cr{vel que a reclamada tivesse apenas - 
um representante comercial aut6nomo na grande praça que 4 a Capital - 
do Estado de G-ois 

t oportuno frisar ainda a distorço que se - 
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pretende fazer das relaçes contratadas, buscando-se confundí-las - 
com aquelas a que se sujeitam os empregados vendedores. 

Procura-se apresentar como elementos configurado - 
res da relaço de emprego, exatamente aqueles pontos e obrigaç6es de 
natureza cível impostas ao representante comercial autSnoino pela pr6-
pria lei que regulamenta suas atividades 

É o Artigo 28 da Lei N2. 4.886/65 que prescreve: 

11  O representante obrigado a fornecer ao repre - 
sentado informaçes detalhadas sobre o andamento - 
dos neg6cios a seu cargo, devendo dedicar-se re-
presentaço de modo a expandir os neg6ciDs do re - 
presentado e promover os seus produtos". 

As inforrnaçes detalhadas a que se refere a lei - 
tm o claro objetivo de permitir ao representado verificar como se - 
exerce a representação. O representado ha de contar com as infoa - 
ç6es que a lei lhe garante, para se prevenir contra as ocorrncias - 
previstas no Artigo 35, como causa de rescisão do Contrato, especial-
mente: a) " desídia do representante no cumprimento das obrigaçes de 
correntes do Contrato"; b) - " a prtica de atos que Importem em das-
crédito comercial do representado". 

Tudo isso 4 natural e peculiar nos empreendimentos 
comerciais, de natureza essencialmente competitiva. 

No haveria, pois, indí cio algum de subordinação 
em termos de relaço de emprego, no fornecimento de informaç6es que - 
no entanto, no foram prestadas em tempo algum pelo reclamante. 

Nem a alegada "habitualidade do serviço" socorre - 
ria a pretenso do reclamante. 

Se o representante tem por obrigaço expandir os - 
neg6cios do representado e promover os seus produtos (Lei N. 4.886 , 
Art. 28) e se seus ganhos resultam da proporçao dos neg6cios encami - 
rihados, entende-se que 4 da essncia do contrato de representaço co-
mercial autônoma uma atividade constante, que nem por isso implica em 
relaço de emprego. Tal atividade e incompatível com a eventualidade. 

Ademais, o Art. l. da Lei 4.886 caracteriza o re-
presentante comercial aut6nomo como aquele que, " sem relação de em - 
prego, desempenha, em carter no eventual, por conta de uma ou mais 
pessoas, a mediaço para a realizaço de neg6cios mercantis, agencian 
do propostas ou pedidos, para transmit{-los aos representados, prati-
cando ou no atos relacionados com a execuço dos neg6cios". 

Também no aproveita ao reclamante o pagamento em-
forma de comisses. Esta 4 a forma prevista na Lei para o pagamento: 

" Art. 31- O representante fará jus a comisso pe-
los negcíos realizados". 

Cabe finalmente repelir o descabimento da afirmati 
va simplista de que a prt1ca de atividades que atendam s finalida - 
des da reclamada caracterizariam relaço de emprego. 

Nao somente a atividade diversa das que se enqua 
dram nas finalidades da representada que configura a autonomia da - 
prestaço de serviços. 
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ÀutSnomo no e a6 o bombeiro, o pedreiro, o ele-
tricista que eventualmente prestam serviços a empresa. 

Da mesma forma, um engenheiro - sujeito a todas-
as responsabilidades profissionais - pode prestar serviços aut6nomos 
de apoio, no eventuais, a uma empresa de engenharia, sem que por is 
to se transforme em empregado dela. 

E no o representante comercial autónomo que - 
corre os riscos do neg6cio, mas sim a representada. Dentro do âmbito 
das fimçes que lhe so exigidas, o representante autanomo e um "im-
prendittore". No corre os riscos do neg6cio da reclamada, mas se su 
jeita ao cumprimento de obrigaçes impostas pelo Contrato e pela - 
lei. 

A representaço comercial aut6noma 4 urna ativida 
de ngo eventual (Lei N. 4.886/65 2  Art. 12.),  definida expressamente 
em lei. 

Enquadra-se o representante comercial aut6nomo - 
entre os "prestadores de serviços" sujeitos ao Imposto Tunicipai, ao 
amparo do preceito do Decreto-Lei N9. 406, de 31-12-68: 

Art. 82. - O imposto, de competneia dos IVIuni- 
c{pios, sobre serviços de qualquer natureza, tem 
como fato gerador a prestaço, por empresa ou 	- 
profissional aut6nomo, com ou sem estabelecimen- 
to fixo, de serviço constante na lista anexa". 

"At 	92 
\ 	\ §1Q. : Quando se tratar de prestaçao de serviços 

J sob a forma de trabalho pessoal do proprio con - 
tribuinte, o imposto sera calculado por meio 	de 
al{quotas fixas ou variveis em funço da nature 
za do serviço ou de outros fatores pertinentes , 
nestes no compreendida a importncia paga a 
tulo de remuneraço do pr6prio trabalho". 

Por isso mesmo, na lista de serviços sujeitos ao 
imposto, Dec.-Lei N. 834/69, figura a atividade do representante co 
mercial autônomo: 

32 - Agenciamento e representação de qualquer 
natureza ..." 

É bem esclarecedor o 1icido comen -trio do ins{g-
ne jurista BER1\ARDO RIBEIRO DE MORAES (Doutrina e Prática do Imposto 
Sobre Serviços), pg. 310: 

" Outra atividade considerada auxiliar das at±v± 
dades comerciais e industriais, ao lado do agenciamento, 4 a repre - 
sentaço. O representante também aproxima os interessados, no agin-
do em nome pr6prio". 

ti  Na representação, a declaraço de vontade ema-
na no de quem devia emití-la, mas de outra pessoa, produzindo, con-
tudo, o neg6cio jurídico, todos os efeitos. Na representaço encon - 
tramos: a intervenço de um terceiro (intermediirio) no neg6cio; a - 
intenção ou misso desse mediador de representar outrem; o poder de 
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A.  

representar". 
Representaço bem conhecida e a repesentaço-

comercial, instituto típico regulado pela Lei N. 4.886, de 09-12-65 
que disciplina o exercício dessa prof'isso". 

" O representante comercial autnomo apenas agen 
cia propostas e pedidos para transmit{-los aos representados, com os 
quais ngo tem relaço de emprego. Ao exercer sua atividade, o repre-
sentante comercial age em nome e por conta de outrem (do representa-
do). Presta serviços"; 

9) No h pois que Be negar vigncia Lei NQ. - 
4.886/65 nem Be desconhecer a exist'ncia da profisso de representan 
e comercial aut6nomo, cuja atividade £ regulada pela lei ordinria- 

.

e isciplinada pela lei tributria. Lembre-se, a prop6sito, que a Le 
gis1aço do Imposto de Renda também define tais atividades, enqua - 
drando-as na Cédula "D", assim definindo os respectivos rendimentos: 

" Remuneraço dos agentes, representantes e ou-
tros que no pratiquem atos de comrcio por con-
ta pr6pria". 
Ê pois, cabível que, de plano, sem maiores inda-

gaçes, se reconheça a plena vigncia do Contrato, cuja validade ngo 
ilidida por fato algum ou por prova alguma. 

Que se remeta o reclamante para a Justiça Comum, 
onde sero contestadas suas alegaçes, na forma da lei. 

Termos em q.ue,)com a suspenso do feito, 
P. Deferimentc 

Goini4=GO=, Ç6 de outu10 de 1.982. 

/ 

P/P. Euritedes 	0liveir. Pito 
-) 	OÀByW= .628 

/•j 

P/P. Oscár Virg{lio pereira 
OAB4ffG= 6.346 
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PROCURA çXo 

Pelo presente instrumento particular de procuraço, 
• CASAS UBERLDIA — flIPORTAÇ'XO E EXPORTAÇXO LPDAI, com sede na cidade-

de So Paulo5P=, Via Anhan.guera, s/N., Km 17, .Arinazm 02, e f iii-
ai em Uber1ndiaMG, Av. Ploriano Peixoto 9 3.780, inscrita no CGC / 
IiP sob o NQ. 25.644.337/0001-62, através de seus bastantes procurado-
res ANTONIO RIBEIRO e NÁRIO ANDRADE DE SOUZA, ouali±'icados no instru-
mento piblico lavrado ,s fia. 164 do Livro N, 785 do 32 CartcSrjo de 
Notas da Capital do Estado de So Paulo, e que se considera parte in-
tegrante desta, nomea e constitui seus bastantes procuradores os advo 
gados EURPEDES DE OLIVEIRA PINTO, OSCAR VIRGÍLIO PEREIRA e VALTER SI 
QUEIRA DE DEUS, brasileiros, casados, residentes e domiciliados nesta 
cidade, com escrit6rio profissional Av. Ploriano Peixoto, 3.780, — 
inscritos respectivamente na OAB/G sob os Ns. 22.628 e 6.346 e OAB/ 
!A sob o N. 2.419, a quem conferem os poderes da c]Áus'ula "AD JUDÍ — 
CIA", especialmente, para em conjunto ou separadamente, promover a de 
fesa da outorgante perante a !IM. 1. Junta de Conci1iaço e Julgainen-
to da cidade de Goinia=GO=, na Rec1arnaço Trabalhista que Lhe move — 
ANTONIO G-ONÇALVES NE Processo N. 1.929/82, podendo firmar acor — 
dos, apresentar as defas necessrias, recorrer, desistir, confessar 
transigir, arrolar teshas,iaticandO enfim, todos os atos neces 
srios ao perfeito desemite)ho do Aeseite mandato, inclusive substa'be 
lecer. 	 0 

Uber1.ndiaÇMG- 	eetembro de 1.982. 

• 	 -  
A 	L,  LX? LIDA 

1 C.zLérlo do so Offcl  
de Notei i - 

11J í!. 	1 Av. Afonso Pena, 19 
1 fO 	 }IC 	

•' 	'"a 	
- ( 

TA13ELIÀO 

I[[ 
 

HOBIRIO ROM IMS 9 CUt1i -• •- 	 ________ 
StJBR'Iirr 	 f ise 

IEL. [11* E. D1{ S fl Cí1? 1 	 1 
I.M. 	 ÇLLI 

Av. Florlano PeixotO, 386 - Conj. 8 EdiffcioveHnaM0re- 	
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S_A IB À N 08 que ste pb1ico ixístruento de procuraço b 
t&iite_ vrr'a que no anode iii1 riovecentoB e oitenta e u (1981), 
aos dais (0) dias do rues de GUTUBi, nesta cidade de Bo Paulo, 
em cartrio, perante iii, TabeTIc u atituto, coEpareceu 000 

outor . ante CMAS TJ43PIk I 1?0RÇO E EXP0RTA(;XO_LTDA. 1  coa 
sde necta 	 a 	bvia 	 no 
CGC!I. sob z 25.6 44 .337/0001-62 , inscriço 6stduai sob o ng 
109.619.937, ccm seu docrito de constituiçao arquivada na - - 
JUGOMO. sob nQ 223.455 am 01/07/69 e na JUGESP sob nfe 1.00.854/. 
78 em sess de 01/05/78 9  fleste to reresentad.a por Leu socio-- 

•erente JOSE ALVES PILlO,brasi1ero, casudo do comercio, R.G.nQ 
e P7F; sob flQ 16.603.1/72, residente e do 

ici1io nesta C&pital, cc fnrec corerciai supra rencionado 
cs tec-5 co' art. 8 co referido ccn:to sccial; o rcente e 

ce 	doc.inntaço a;recentada £oi identificado por mim caere-- 
vVnte e pelo Tibe1io &ibstituto qe esta subscreve, do que dou 
Íe; e pela outorinte ria £orrra aqui representada re foi dito çue 
pelo 1,resente -instrumento e nelhor fcrzzia de direito, nomeia e - 
corxtitue seus bsatrite procurorea WL.LDIR_LUdO DA SILVA, bra-
sileiro, easdc, do CQerCiO, R.G. 42 525S-LeaoP/I1Z! 
090.152.306/2 , residente e domiciliado ex Uberlandit*-G; JOACUIW 
VITAL 2I3Efl0 RG ri 2  950.656-ESP-NG e CPF/tY sob nQ 024.5367 
IPAULIO DA SILVA, RG. 13 g 	9.969-SSP- e CPI'/XIP n21. 

007 	9 	 RG n 78. 720 -SSP-4 e CPP/ 	Q 
C09.577.55/0Q e 	 DE SUZA, RG n ?i-647.88-SP-?. 
e CPFiil sob Lfi 	 biasileiros, cEsades, do co 
iercio, residentes e dcir.ieiliados na Cidade de tTber1.ndia-flG,aos 
qü8is confere poderes PLRi SE!PRE_Et CCJUNP0 DE DOIS DOS OUO-  
GADOS, enzente da ordem deoaço; Serirem e adwinistra-
rei a fi1ia.1dc eutcrmte, Eituadzi e tJb:-1andie-Estao de ?U.--
nas Gerais, a iv. FloriETMO Pt;:oto n cxendo representar 
a outorante perante quaicuer re;artiçoe publicas federais,es-
t&duais e municipais, autarquias em Seral, Delegacias,iniate-
rios, Recebedorias, Secretarias, Estradas de Ferro e de Rodae, 
requerendo, alegando, praticando e assinando tudo o que for ne--
ceEE&TiO Junto aos nesnos; receber e psar qusiscuer quantiae -  - 

'

sobquaisqu.r fitulos, dsnõo ou recebendo quitaçoes; comprar e — - 
vender mercadorias do ramo; abrir, movimentar e liquidar contaa, 
emitir, s&car, endossar e asainar cheques no Baco do Brasil e - 
&.ncos eri geral e demais estbe1ecimentos de credito; oontrtar 

deedir i p asoal da referida csa comercia1 dar assistencia 
que for exigida em todo e qualcuer intcresse para cumpritaento e 
execuçao 4o plao comrcia1, podecdo ainda, constituir advoadoB 
se neceasario for, para defemder ca direitos e interesses da ou-
torgarite. - A PRESENTE.PROCtJRA0 Tt--,RA Validade por na (01) ANO, 
À CINTJtR DE ATJ2A. Ã oTiise ao que 
eu IEO 1avrI este instrumento o qual depois de lido e achadoT-
conrore, aceitou e asLa; a prtc dispensou a presonça e as5i-
nsttaras das testemunhas instru estarias conforEe Drovimento 19/ 
80 artg lQ 5 39 da Corregedoria Geral da Justiça do Estado de 
Sao Paulo. - Eu, PAULO ROBERTO cupi, escrevente habilitado,a 1 
vrci. - Eu, BEL.JtT 	GrGLIOLr, Oficial ?taior Subctituto,a 
cubscrevi. .-Tj.a.Y: — JObE AIV 	TLHO. - (Legalmente selada).- 

33 	iao_t. 

BEL JOSÉ JCOUES CRDEA[ DE 6000Y 
OPICIAI. MAI01 

?YJRIfl JOSÉ CROEflL flE CODUY 
TAB EL IA 

3. CARTÕRO n 
ffDUTW. DC EF( 

L.Ar 	CE 

Sal. JOSE JAc
L CEGQ 13 

B1. 
Ofielai 

t 	 4- 

Av. Sio Lwz, 192 - Loja e SI Loja 
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IR CASAS UBERLÂNDIA 
IMPORTAÇÃO E EXPORTJIÇAO LIOL 

CA1TA DE PREP0TO 

Pela presente, CASAS BELNIA - IMPORTA ÇO E =OR 
kgk LTDA., com sede na cidade de Sao Paulo 	Via Anhanguera, / 
N, Km, 17, Armazém 02 9  e filial em Uber1ndiaMG=, 	A. Ploriano ei 
xoto, 3.780, inscrita no CG(VP sob o N9. 25,644.337/0001-62, atravs de 
seus bastantes procuradores ANTONIO RIBEIRO e M.RIO ANDRÀDE DE MUM, 
qualificados no instrumento piihiico lavrado ?s fis. 164 do Livro N. 785 
do 39.  Cart6rio de Notas da Capital do Estado de Sgo Paulo, e que se con 
sidera parte integrante desta, nomea seu preposto o Sr HLTO ROD1flGUE.-
DE OLIVEIRA, brasileiro, casado, comerci.rio (administrador de pessoal), 
portador da Cdu1a d.e Identidade RG N. M-647.l42.àS.MGi. e do CPF— 057, 
018.056/20 1  residente e domiciliado nesta cidade, para fazer-se substi 
tuir pelo mesmo perante a ML 1. Junta de Conciiiaço e Julgamento da 
cidade de GoiniaGO, na. Reclamaço Trabalhista que lhe move ANTONIO 

0NÇA1VES NETO, Processo N• 1.929/82, cujas declaraçes obrigaro a pre 
ponente. 	 / 

1JberindíaM 	28 	\setembro de 1.9824 

/4 	,URLADIj?. f EXP. LTDA 

en 

c*I 

À. 

\i 

AV. FLORIANO PEIXOTO, 3780 FONE 232-1099 - TELEX 0343113 - CX. POSTAL, 670 - UBERLÁNDIA- MG. 

Cod. 7017 - 10 bl& 50x2 - 11/81 - SABE 
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ExmQ. Sr. Dr. Juiz Presidente da JCJ de Goi&nia =G0= 

FL.001 

CASAS TJBERL1TDIÂ - IMP0RTAÇO E EXPCRTAÇO LTDA., 
com sede na cidade de So Paulo =SP=, Via Anhanguera, s/n., Km.17, 
Armazém 02, e filial em tTberindiaIIG=, . Av. Floriano Peixoto,3.760 9  
por seus procuradores que esta subscrevem, vem CONTESTAR a Reclamaço 
Trabalhista, Notificaço NQ. 4.818/82, Processo N. 1.929/82, propos-
ta por ANTONIO GONÇALVES NETO, e o faz nos seguintes termos: 

CARÊNCIA DE AÇXO 

O reclamante jamais foi empregado da reclamada. 
Exercia, isto sim, na praça de GoiniaGO, ativade de representante-
comercial autônomo, inscrito no Conselho Regional dos Representantes-
Comerciais do Estado de Minas Gerais sob o NQ. 13.471, e no Cadastro-
do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza da Prefeitura Munici - 

pai de tJberindia=MG sob o NQ. 6.427. 
Foi na qualidade de representante comercial autô-

nomo que o reclamante firmou com a reclamada em 02-02-1.976, o inclu-
so Contrato, regido pela Lei NQ. 4.886, de 09-12-65 9  cujo Artigo 39 - 

prevê, para julgamento de controvérsias, a competncia da Justi'a Co-

mum. 
Desta forma, e como j se arguiu em Exceço a par 

te, no hi que se falar em relaço de emprego no presente caso. 
Assim, se pede seja o reclamante julgado carece - 

dor do pedido. 

M É R i r o 

1) Ainda que, ad argumentanduin, superada a preli-
minar, improcederia a reclamat6ria. 

No houve procedimento algum que justificasse o - 

pedido de resciso indireta. 

Av. Floriano Peixoto 386 - Conj. 8 Edifício Avelina Moreira - Fone 235-3512 - Uberlândia - MG. 
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É i,nverdad,e patente que o reclamente tenha sido - 
"admitido na reclamada em l. de outubro de 1.975 para trabalhar, com 
sa1rio mensal . base de comiasgo, cuja m'dia, 'que a reclamação no - 
especifica em Qual período, teria sido de CR$-164.939,34 mensais 

No houve tal contrataço, e sim uni Contrato de 
Representaço Comercial Autônoma firmado em 02-02-1.976. 

Como se ve pelo referido contrato, no se assegu-
rou exclusividade para o exercício da representaço: 

" CAPÍTULO IV - DA EXCLUSIVIDADE, ZONA PARA VEN - 
DAS E DE SUA RESTRIÇÃO" 

" A zona de Representaço para atuaço do Repre - 
sentante ser fixada pela Representada em instrumentoa% parte, inte - 
grazite deste contrato, SEM CARÁTER DE EXCLUSIVIDADE, podendo a Repre- 
entada, 	sua convenincia, designar outro(s) Representante(s) para 

atuar na mesma zona, notificando o primeiro Representante com antece- 
dncia de 24 horas". 

11  §19. - O Representante no fará juz a%  comisso- 
pelos negccios realizados diretamente pela Representada na sua zona - 
de atuaço, nem pelos realizados na mesma zona por outro(s) Represen-
te(s)". 

A evidenciar a clareza da contrataço que espanca 
a afirmativa de existncia de qual(juer vínculo empregatício, consta - 
do Contrato, como se v4 pelo Capítulo IX, a seguinte disposiço ex - 
pressa: 

11  IX - O Representante no estara obrigado a cum-
prir e/ou acatar normas e instruçes que contrariem as normas da Lei-
N. 4.886 de 09-12-65, pelo que inexistir subordinaço hierárquica-
e/ou outra qualquer". 

No pleno gozo das prerrogativas da Lei N. 4.886/ 
65, ele exercia a representaço para outras firmas, inclusive concor-
rentes da reclamada, e ainda negociava por conta prpr±a, o que evi - 
dencia sua total liberdade de aço como representante comercial aut-
nomo. 

E contesta-se cabalmente que a média de comisses • a que fez jus o representante reclamante tenha sido a alegada na mi- 

2) Por outro lado, h de ser refutada, como 4, a 
capciosa alegaço de que o reclamante teria sido indiretamente dispen 
sado sem justa causa; O reclamante, na sua condiço de representante-
comercial autnomo, como Ja se viu, dedicava suas atividades ao agen-
ciamento de vendas para outras representadas. É evidente que a recla-
mada tem de suprir a falta, para conservar os mercados; o Contrato - 
lhe faculta faz-1o, uma vez que no 4 assegurada exclusividade a ne-
nhum Representamte (Capítulo 1v). Nem seria crívei que a reclamada ti 
vesse apenas um representante na grande praça que a capital do Esta 
do de Gois 

A Lei 4.886/65 prev at mesmo a rescisgo por de- 

Av. Flor- lano Pexoto, 386 - Conj. 6 Edifício Avelina Moreira - Fone 235-3512 - Uberlândia MG. 
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sídia do representante na expanso dos negcios (Artigos 28 e 35); - 
na entanto, a reclamada no promoveu sequer a resciso contratual, - 
uma vez que, no havendo subordinaço, nem exclusividade, tem meios-
de sanar a falha sem a rescisão contratual. Ainda que, ad argumentan 
dum, existisse vínculo empregatício, no teria havido dispensa algu-
ma. 

O reclamante 4 que, pretendendo abandonar a re - 
presentaçao comercial autSnoma, contratada com a reclamada, quer se 
valer da Justiça do Prabslho para pleitear reparaçes indevidas e au 
ferir vantagens pecuniarias para apiicaçao em outras atividades, te 
ando para isso macular de fraude o lícito Contrato que celebrou, na 
orna da lei, com ressalva de inexistncia do subordinaco (Capítulo 

J IX), subordinaçao que jamais houve, como ja ficou patente; 
' N.. 

3) Assim, pelo que foi dito, e pelo mais que se 
alegou na Exeeço de Incompetencia, no devida qualquer parcela ao 
reclamante, por no existir relaço de emprego, mas sim Contrato de 
RepresentaçO Comercial Aunoma, ro terrno da Lei N. 4.886/65; no 
entanto, se relaçao de emprego houvesse, ainda assim indevida seria- 

qualquer parcela. 

INDENI ZAÇO 

N0 houve resciso do Contrato de Representaço-
e muito menos dispensa, sendo certo que o reclamante no tinha exclu 
vid.ade de zona. O pedido seria descabido, mesmo se existisse relagao  

de emprego. 
FÉRIAS - l3Q. SALÁRIO 

Improcede a reclamaÇO, pelos 
mesmos motivos, de 

vendo se 
consideraI que, no estando sujeitO a fiscalizaçO de hor-

rios e dias de trabalho, em face de sua condiçO de 
aut6nomo, o re - 

clamante 
deveria provar que no teve falhas no serviço - a reclamada 

contesta e provar, se necessri0, que o reclamante no trabalhou - 

ininterruptamente - e nem s6 agenciou vendas para a reclamada. 
Nestas condiç6es, no h que se dizer que seriam 

devidas frias e 13. saláriO por cumprimento de períodos integrais, 
' sem falhas, ainda que reiaçao de emprego existisse e para que, além 

da alegada inexiStflCia do direito, se comprove a m f do pedido,  - 

se requer perícia descrita a final. 

REPOUSO 5ANAL 

A prpria condigao do reclamante, representante- 

comercial aut6flOTflO, lhe tira qualquer suporte para reclamar tal par-

cela. O cornrCiO flO 
funciona nos domingos e feriados. A reclamada - 

contesta tal parcela, tambm, pois no houve jamais trabalho doinin - 
gueiro, sendo ainda jurisprudflc1a pacífica que nem mesmo o vendedor 

empregado faz jus a tal parcela. 

COISSE 	DIr 	ÇAS RESULTANTES DA 
1EDUgWO DE 

ZONA 

Av•FIorIanO Peixoto, 386 - Con]. 8 EdifíCIO Avehna_Moreira - Fone, 235-312 - Uberlâfldla - MG. 
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Regendo-se as relaçes entre a reclamada represen 
tada e o reclamante representante pela Lei N2.  4.886/65, reguladora - 
das atividades dos representantes comerciais autônomos, no h como - 
se reclamar tal parcela. 

O contrato no garante exclusividade - e além do 
mais, a Lei N, 4.886/65 faculta . representada a reduço de zona, co 
no se preve no Contrato, desde que a empresa o considere conveniente. 

No entanto, no houve a alegada reduço de zona , 
constituindo a alegaço mero pretexto do reclamante para arquitetar a 
resente reciamaçao. 

ttpEJNNCIA NO EItPREGO' 

O pedido 4 malicioso, merecendo, como se requer , 
Ol 

indeferimento liminar, uma vez que no ha relaço de emprego alguma. 

• 	 CONTESTA-SE no mais todo e qualquer direito invo- 
cado pelo reclamante; 

?.!M. Juiz, 

A reclamada insiste nos termos da Exoeço de In - 
competncia formulada parte, pedindo sejam os mesmos considerados - 
partes integrantes desta, no caso de vir a IT. JCJ a apreciar a exis-
tncia ou no de relaço de emprego; 

Requer mais o seguinte: 

seja ordenada a exibiço, pelo reclamante, de 
sua Carteira de Inscriço no Conselho Regional dos Representantes Co-
merciai do Estado de Minas Gerais, sob o N. 13.471; 

que se ordene a exibiço pelo reclamante, de - 
sua Declaraçao de Rendimentos, anos-base 1.976 a 1.981 0  para o fim de 
se provar que ele auferiu rendimentos de outras representaçes autôno 
mas que exercia, sob pena de confisso caso nc o faça; 

que se ordene a exibiço de sua inscriçao no - 
Cadastro de Contribuintes do Imposto Sobre Serviços sob o N. 6.427; 

.

d) perícia, psra esclarecimento e levantamento - 

dos seguintes fatos: 
d-l) datas dos pedidos do reclamante atendidos - 

pela reclamada, para evidenciar os períodos de interrupço da repre- 

sentaaO. 
d-2) qual a mdia de Comisses nos ultimos 12(d 

ze) meses? 
sejam ouvidas as testemunhas apresentadas pe-

la reclamada, inclusive através de Cartas PrecatariaS; 

seja permitida a juntada de documentos solicl 

tados pela reclamada, mas ainda nao obtidos; 

Av. FlorlaflO PeixotO 
386 - Conj 8 Edifício Avelina Moreira - Fone, 235-312 - Uberlândia - MG. 
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8) Contesta—se, por flui, todo e gualquer direito-
reclamado e pede—se seja o reclamante julgado carecedor do oedido, ou 
quando no, que este seja julgadoimïrocedente. 

Termos em que IP. Deferimento. 
Goini. =GO=,406  de outro de 1.982. 

L'/ 	\ 
ur(T(edes, e O1ivei'a Pinto 

OÀ 0= 3.163—A 

Oscar Virgulio Pereira 
OÀB/MG 6.346 

PexotO, 386 - Conj. 8 EdiííCO Avelina_Moreira 
- Fone 235-3512 - Uberâfldia - M6. 

Av. FIoraflO 



CASAS UB[RANDIA - Importação e Exportação [Ida. 
AVENIDA FLORIANO PEIXOTO. 3780 

— TEL, 4-3325 - UBERLANDIA — MINAS GERAIS 
nserlç&e 	 70.242.524/000 	- 	C. . C. M. r. N. 5.544337/01  

TM CONTRATO DE REPRESENTAÇÃO ÇOMERCIAL AUTÓNOMA" 

Que entre si fazem ...............9NIO .GÇ!ÇÁL .1.S.....TO de nacionalidade 
estado civil ....... , de profissão Representante comercial autônomo, 

com residência, domicílio e escritório na cidade de ........... Gol.argp Estado de .......G•O 
à rua Rua 	 ... .. 	

n.° 	 (CPF e/ou CGC 
n.° .. 2 5'9.86.? 41/Z matrícula no INPS sob n.° 	 6 732cadaStrO do Imposto sobre Serviços de 

qualquer natureza da Prefeitura Municipal de ......... 	 r1nd.ia sob n.° ....... .61±??.  ............... e registrado 

no Conselho Regional dos Representantes Comerciais Autônomos do Estado de •. 1....Gera. a 
sob n.°  ..... 13,1±71 ). Ora e aqui designado simplesmente como REPRESENTANTE e a Sociedade 

•ercial CASAS UBERLÂNDIA - lmp. e Exp. Ltda., com sede, estabelecimento e foro na cidade de UBER-

LÂNDIA, Estado de Minas Gerais, à Av. Floriano Peixoto n.° 3.780 - (CGCMF n.° 25.644.337/001), ora e aqui 

designada simplesmente como REPRESENTADA e que se regulará pelas normas legais da Lei Federal 

n.° 4.886 de 09 de dezembro de 1965 e pelas condições abaixo mencionadas: 

CAPÍTULO 1 - DAS CARACTERISTICAS DO REPRESENTANTE 

O Representante face sua qualificação supra e pelas atividades que Já exerce profissionalmente 

para terceiros, tem suas relações contratuais reguladas pela Lei Federal n.° 4.886 de 09.12.65, exercen-

do a atividade de Representante Comercial Autônomo, sem vínculo de emprego. 

CAPÍTULO II - DOS OBJETIVOS CONTRATUAIS 

O objeto do presente contrato de Representação Comercial Autônoma é a intermediação visando 

a venda de produtos do ramo comercial da Representada, através de listas de preços. 

A Representada, poderá, sempre que entender conveniente, alterar as listas de preços, instruções 

e condições de vendas, independentemente da prévia concordância da Representante, sendo que a última 

lista de preços revoga tacitamente a anterior total ou parcialmente. 

WITULO III — DO PRAZO DE DURAÇÃO DO CONTRATO 

O presente contrato de Representação Comercial Autônoma será de duração indeterminada. 

CAPITULO IV - DA EXCLUSIVIDADE, ZONA PARA VENDAS E DE SUA RESTRIÇÃO 

A zona de Representação para atuação do Representante será fixada pela Representada em ins-

trumento à parte, integrante deste contrato, sem caráter de exclusividade, podendo a Representada à 

sua conveniência, designar outro(s) Representante(s) para atuar na mesma zona, notificando o primei- 

ro Representante com antecedência de 24 horas. 

1.0 - o Representante não fará jus à comissão pelos negócios realizados diretamente pela Re-

presentada na sua zona de atuação, nem pelos realizados na mesma zona por outro(s) Representan- 

te(s) 
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CAPÍTULO V - DOS PRAZOS DE RECUSA DOS PEDIDOS 

A Representada, na forma da legislação acima e retrocitada, poderá exercer seu direito de recusa 

dos pedidos angariados pelo Representante, no prazo de 30 dias a contar do recebimento dos referidos 

pedidos em seu estabelecimento comercial. 

CAPÍTULO VI - DAS COMISSÕES E DAS ËPOCAS DE PAGAMENTO 

O Representante terá direito à uma comissão de 	3 ... °/o 	 p/ç.ento) a ser cal- 

culada sobre as vendas realizadas e recebidas. As comissões serão calculadas após terem sido aprova. 

dos os pedidos conseguidos pelo Representante (conforme capitulo V) e serão creditados a favor do mes 

ino até o dia 30 do mês seguinte ao faturamento. O pagamento das comissões já creditadas na for-

ma acima, entretanto, só se efetivará após feitas as deduções legais - se e quando as duplicatas cor -

respondentes forem liquidadas, salvo se a Representada (por ato de mera liberalidade) resolver autori-

zar o pagamento, independentemente da liquidação das duplicatas. 

Se o presente áontrato de Representação comercial Autônoma fôr rescindido, por qualquer uma 

das partes, não importando as razões da rescisão, as comissões a receber (creditadas ou nãp) sofrerão 

umaduão de........................ O/a, eis que, face a paralização das atividades do Representante, a Represen-

tada poderá contratar terceiros para promover a liquidação das mencionadas duplicatas ainda não li-

quidadas. 

CAPITULO VII - DA CLÁUSULA 'DEL CREDERE" 

O Representante ficará responsável também pelo recebimento em dinheiro, cheque visado e/ou 

comprado, das duplicatas correspondentes às suas vendas, O Representante, face à cláusula ^ DEL CRE-
DERE ficará solidariamente com o comprador, resDonsável pela liquidação das duplicatas. 

Pela presente cláusula, as duplicatas vencidas há mais de . 30 dias e ainda não liquidadas, 
serão automàticamente levadas à débito da conta do Representante, ficando o mesmo sub-rogado na 

condição de credor, inclusive no provável ressarcimento que venha a ser realizado por Companhia Segu-
radora (se existir o seguro). 

CAPITULO VIII - DO DIREITO À INDENIZAÇÃO 

O Representante terá direito a uma indenização de 1/20 (um vinte avos) na forma, proporção e, 

condições a que se refere o art. 34 e art. 27 da letra J da Lei n.° 4.886 de 09.12.65. 

CAPITULO IX - DOS DIREITOS E DEVERES DO REPRESENTANTE 

Representante 
terá o direito de representar outras Empresas e firmas com suas obrigações fixa-

das nas normas constantes da Lei n.° 4.886 de 09.12.65 que declara conhecer. 

O Representante não estará obrigado a cumprir e/ou acatar normas e instruções que contrariem 

as normas da Lei n.° 4.886, de 09.12.65, pelo que inexistirá subordinação hierárquica e/Ou Outra 
citialquer. 

O Representante não poderá conceder prazos, abatimentos descontos e nem agir em desacordo 

com as normas comerciais de praxe da Representada salvo se houver autorização por escrito da mes-
ma, para cada caso. 

A Representada não terá nenhuma responsabilidade sobre despesas de conduções transportes, 

pensões, hotéis e/ou qualquer outra decorrente da Representação Comercial Autônoma. 
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O Representante se e quando receber os valores das duplicatas, deverá Ir fazendo a remessa do 
numerário recebido, de preferência por via bancária. 

CAPfTULO X - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS - DO FORO 

Ficam fazendo parte integrante do presente contrato de Representação Comercial Autônoma, todos 

os artigos da Lei n.° 4.886 de 09 de dezembro de 1965, em vigor na presente data. 

As partes elegem o foro da Comarca de ........... fl dia Estado de 41n•asGerais 
com expressa renúncia de qualquer outro, por mais especial que seja, para dirimir - através de Justiça 

Comum - as dúvidas e/ou questões que resultarem do presente contrato. 

As partes, de comum acordo, sem coaçêo, reservam e/ouçessaIvam, assinam o presente em duas 

vias de igual teor e forma, perante testemunhas, a tudo presentes, para que produza seus jurídicos e 
legais efeitos. 

Uber1.....02de  fevereiro 

REPRESENTANTE: 	 REPRESENTA 

cli 	........... PI 
Assinatura 	 Assinatura 

TESTEM UN 

..... 
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Pelo presente instrumento particular de proouraço, 
CASAS UBERLNDIA ILIPOAÇXO E EXPORTAÇÃO LTDA., com sede na cidade.-
de So Paulo=SP=, a Via Anhariuera, s/NQ., Km 17 9  Armaz4ni 02, e fui-
ai em r3beri.nd:ia=MG=, & Av. Floriano Peixoto 9 3.780 9  inscrita no CGC / 

F sob o NQ. 25.644.337/0001-62, atravs de seus bastantes procurado-
res ANTONIO RIBEIRO e MÁRIO ÂNDRADE DE SOUZA, qualificados no instru-
meto pLíblico lavrado e fls. 164 do Yjivro NQ 765 do 32,  Cart6rio de 
Notas da Capita]. do Estado de So Paulo, e que se considera parte iii-
tegrante desta, nomea e constitui seus bastantes procuradores os advo 
gados EURIPEDES DE OLIVIIRA PINTO, OSCAR VtRGILIO PERRA e VALTER SI 
QUEIRA DE DEUS, brasileiros, oasadoe, residentes e domiciliados nesta 
cidade, com escrit6rio profissional a 1w. Fioriano Peixoto, 3.780, - 
inscritos reapeetivarnente na OAB/'MG sob os NQg, 22.628 e 6.346 e OAB/ 
MÁ sob o NQ. 2.419, a quem conferem os poderes da clÁusula AD JUD - 
CIA", especialmente, para em conjunto ou separadainente, promover a de 
fesa da outorgante perante a T:IM. 1. Junta de Conciliaço e Julgarnen-
to da cidade de Goinia=O=, na Reolamaço Trabalhista que lhe move - 
ANTONIO GONÇALVES NETO, Processo N2. 1.929/82 9  podendo firmar acor - 
dos, apresentar as defesas necess&rias, recorrer, desistir, confessar 
transigir, arrolar testemunhas, prationdo enfim, todos os atos neces 
erios ao perfeito desempenho do preeerte mandato, inclusive substabe 
lecer. 
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pcuiço BLSkNTE QU FAZ: - CAEÍ1.S TlBEkL"NDIÂ - fliFOR'2AÇX0 E 

SA I_BLj os que ste pib1ico 	strurnto de procuraço 
t_iTe vre 1 	 ii que no anode i1 novecentos e oitcnta e u (1981), 
aos do4 (02) dias do es de cUTUERb, nesta cidade de So Paulo, 
em cartorio, perante.i,Tab Iicustituto, compereceu oozio - 
outorante CASAS TJBjPDIÁ I!?0RLAÇ0 E ÏXP0W!ACX0 ITDA., co 
se neí.ta t ttal, a ananuera &J -LnT, insciita no 
CGCL7. scb n Q 25.644.337/0001_62, inscriçao e.taaua1 sob o Q.. 
1C9.619.937, com seu docmnto de cocstituiço arquivada na - - 
JUCQMG. Bob nQ 223.4 5 e  01/07/69  e na JUQESP Bob n 1.00.854/ 

ó78 em sessa2 de 01/05/78, 7aeste ato representada por Seu socio-
erent8 JOSE ALVES FILH0,brai1eiro, casado do comercio, R.G.nQ 

sob n2 16.603.1/72, residente e do 
Lici1io reEt Cpita1, cc= coierCiai supra cencionad 
rcE. t(ro5 	art. 82 doreferi 	ccnt::to sccial; o preziente e 
iace a do 	tsçao 	recents foi identificado por rim escre-- 
vnte e pelo Tabeliuo &ubtituto que esta subscreve, do que dou 
is; e pela outorEazlte na £or aqui representada Ze foi dito que 
pelo presente -instruento e menor fcra de direito, nomeia e - 
contitue seus bastante procurore5 WJ.LDIE LUdO_DA._ILVÃ, bra-
sileiro, casdc, do coiercio, R.c 42S 323 n 12. 

090152.306/25, residente e ãciciliado e Uberladi-; JOÁ(TJ1W 
VITAL IBEIR; RG r2 950.856-EP-?1G e CPF/tY sob n o24.367 
l; i]X5._PAUUO 1)A SILVA, RG.. nr. 659.9E9 -SSP-I1G e CPP/1P zi2. 

007. 	.G7 	Tí1TkJJ3E1EO, RG n 78.7 20-SSP- rG e GPP/ 	Q 

0(;9.577.555/00 e 	icÁiDE SOt1Ã, RG n2 N-647.aa8-scP-. 
e CPÏF sob Lt 13.i.966,'7,t5 ibasi1eiros, csades, do co 
izercio, residentes e dciici1iadcs na Cidade de tJber1andia-flG,ao 
quais confere poderes ?L& SE7PP.E E 21 CCJUNT0 DE DOIS DOS OUTQ 
GALOS, ndeeriente da orcem di nozaço; Eerirem e ed.iListr- 

a riliE..1dc utcrte, ituda e tibeilandí-Lstao de Ji-- 
rias Gerais, a J:v. Yloriano I-e::clto n ;odero re;resentar 
a outorante perante quaicjucr re;rtiçoes publicas federais E-
tduais e zinicipais, autarquias elm. geral, Deleacjas, Itiniate-
rios, Recebedorias, Secretarice, Estradas de Ferro e de Rdsem, 
requerendo, alegando, praticando e assinando tudo o cue for ri.--
ceEzriO junto aos nesnos; receber e psgar quaisuer quantias -- 

Øob quaiaçur t.tulcs, do cu recebendo quitaçoes; comprar e - - 
vender nercadoriaa do ro; abrir, novientar e liquidar contas, 
e±nitir, sacar, endossar e asainar ceçues no B-co do Brasil e - 
Bancos em Seral e derais estbelecinentos de cr-dito; contratar 

d edir - pesol da referida csa conercia1 dar assisteracia 
q'e for exigida en todo e ualcuer intoresse para curprimentO e 
execuço do pIao corcial, poden'do ainda, cc.nstitu.ir  advoado 
se necesEario for, para deferder os direitos e interasses da ou-
torgante. - A PRESE}TEFR0CURIO TER Validade por u(O1) ANO, 
A C TkR DEX1$A. - i:E i0 QiLsea ouïe pedIii- - 

ri:ie lavrei este instrunento o qual depois de lido e achado - 
confcr&, aceitou e aixa; a p.rte dispensou a preconça e aa-
naturas das te enUDb.S instrtiientarias conforne provimento 19, 
8L artg ]Q 5 32 da Correedoria Geral da Justiça do Estado de — 
So Paulo. - Eu, PAULO ROBiLTO CÂPI, escrevente habilitado,a la 
vrsi. - Eu, BEL.Jt o ZiY, oficial ?aior Subatituto, 
subscrevi: -(i.a.): - 	V O. - (LegBlIzente se1.da).- 
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do do 8roprio oriizial do qual di f4f/ epot 	ó dou Ze. Sao 
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F.P. 

CASAS UBERLÂNDIA 
IMpoRTaçn E EIPORTAÇAO LTI3L 

CARTA DE PREPOSTO 
== 

Pela presente, CÍ SA 5 U1BE1-1L17DIA - IMPORTA ÇO E EXPO 

•tÇ.O LTDAS, com soda na cidade de sao Paulo SP=, à Via Anhanera, s/ 
Na., Km. 17, Armaz&1 02, e filial em Uborlridia=MG, à Av. Florieno Pai-

xoto, 3.780, inscrita no CGC/P oob o N. 25.644.337/0001-629 atraVB de 
seus bastantes procuradores ANTONIO RIBJIRO e L'ÂRIO ANDRADE DE SOUZA, 
qualificados no instrimiento publico lavrado s fis. 164 do Livro N. 785 
do 32. Cart6rio de Notas da Oapital do Estado de So Paulo, e que se coa 
sidera parte interazite desta, nomea seu preposto o Sr. HÉLIO ODRIGUES-
DE OLIVIRA, brasileiro, casado, eomorciriO (administrador de pessoal), 
portador da Cédula de Identidade RG 1 9 , 

i647.1423SP—LiG e do cPF— 057. 
018.056/20, residente e domiciliado nesta cidade, para fazer—se subti 
tuir pelo mesmo perante a Lii. 1 • Junta de Conoi1iaço e Jiflaraento da 
cidade de Goiania=GO=, na Rec1axnaço Trabalhista que lhe movo ANTONIO — 
GONÇALVES NETO, 1ooessO N9. 1.929/82, cujas deolaraç6es obrigarao a pre 

ponente. 
Ube±ia(LG) 1 Set0mbI'0 de 1.982. 
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CASAS UBERIiNDIA - Importação e Exportação Lida. 
AVENIDA FLORIANO PEIXOTO, 3780 - TEL.: 4-3325 - UBERLANDIA - MINAS GERAIS 

	

InscrIç*o E*t&djh 70.242.524/000 	- 	C. G. C. M. F. N.° 25.644.337/Oj 

"CONTRATO DE REPRESENTAÇÃO COMERCIAL AUTÔNOMA" 

'r' 	rr1' 	'" 
Que entre si fazem 	 ... 	

de nacionalidade 
icii 'ra 	 S r' 	 - 	 - ....................estado civil 	 de profissao Representante comercial autonomo, 

com residência, domicílio e escritório na cidade de 	 . Estado de 
à rua 	....... ?P.3 i 1 	....

n. 	 (CPF e/ou CGC rR  
n.° 	 matrícula no INPS sob n.° 	 ! cadastro do Imposto sobre Serviços de 

qualquer natureza da Prefeitura Municipal de ... ... .. sob n.° 	 e registrado 

no Conselho Regional dos Representantes Comerciais Autônomos do Estado de 	.... 

sob n.° ........ 3)71 .................). Ora e aqui designado simplesmente como REPRESENTANTE e a Sociedade 

ercial CASAS UBERLÂNDIA - lmp. e Exp. Ltda., com sede, estabelecimento e foro na cidade de UBER-

LÂNDIA, Estado de Minas Gerais, à Av. Floriano Peixoto n.° 3.780 - ( CGCMF n.° 25.644.337/001), ora e aqui 

designada simplesmente como REPRESENTADA e que se regulará pelas normas legais da Lei Federal 

n.° 4.886 de 09 de dezembro de 1965 e pelas condições abaixo mencionadas: 

CAPÍTULO 1 - DAS CARACTERÍSTICAS DO REPRESENTANTE 

O Representante face sua qualificação supra e pelas atividades que já exerce profissionalmente 

para terceiros, tem suas relações contratuais reguladas pela Lei Federal n.° 4.886 de 09.12,65. exercen-

do a atividade de Representante Comercial Autônomo, sem vínculo de emprego. 

CAPITULO II - DOS OBJETIVOS CONTRATUAIS 

O objeto do presente contrato de Representação Comercial Autônoma é a intermediação visando 

a venda de produtos do ramo comercial da Representada, através de listas de preços. 

A Representada, poderá, sempre que entender conveniente, alterar as listas de preços, instruções 

e condições de vendas, independentemente da prévia concordância da Representante, sendo que a última 

lista de preços revoga tacitarnente a anterior total ou parcialmente. 

ÓPÍTULO III - DO PRAZO DE DURAÇÃO DO CONTRATO 

O presente contrato de Representação Comercial Autônoma será de duração indeterminada. 

CAPÍTULO IV - DA EXCLUSIVIDADE, ZONA PARA VENDAS E DE SUA RESTRIÇÃO 

A zona de Representação para atuação do Representante será fixada pela Representada em ins-

trumento à parte, integrante deste contrato, sem caráter de exclusividade, podendo a Representada, à 

sua conveniência, designar outro(s) Representante(s) para atuar na mesma zona, notificando o primei. 

ro  Representante com antecedência de 24 horas. 

" 1." - O Representante não fará jus à comissão pelos negócios realizados diretamente pela Re-

presentada na sua zona de atuação, nem pelos realizados na mesma zona por outro(s) Repre.sentan-

te(s)". 



CAPtTULO V - DOS PRAZOS DE RECUSA DOS PEDIDOS 

A Representada, na forma da legislação acima e retrocitada, poderá exercer seu direito de recusa 
dos pedidos angariados pelo Representante, no prazo de 30 dias a contar do recebimento dos referidos 
pedidos em seu estabeleciniento comercial. 

CAPITULO VI - DAS COMISSÕES E DAS ÉPOCAS DE PAGAMENTO 

O Representante terá direito à uma comissão de 	3 •% 	 /CCflt.O ) a ser cal- 
culada sobre as vendas realizadas e recebidas. As comissões serão calculadas após terem sido aprova-

dos os pedidos conseguidos pelo Representante (conforme capítulo V) e serão creditados a favor do mes 
ino até o dia 30 	

cio mês seguinte ao faturamento. O pagamento das comissões já creditadas na for- 
ina acima, entretanto, só se efetivará após feitas as deduções legais 	se e quando as duplicatas cor- 
respondentes forem liquidadas, salvo se a Representada (por ato de mera liberalidade) resolver autori-

zar o pagamento, independentemente da liquidação das duplicatas. 

Se o presente contrato de Representação comercial Autônoma fôr rescindido, por qualquer uma 

das partes, não importando as razões da rescisão, as comissões a receber (creditadas ou não) sofrerão 
uma redução de.................... O/a, eis que, face a paralizacão das atividades do Representante, a Represer 

tada poderá contratar terceiros para promover a liquidação das mencionadas duplicatas ainda não li-

quidadas. 

CAPITULO VII - DA CLÁUSULA "DEL CHEDERE" 

O Representante ficará responsável também pelo recebimento em dinheiro, cheque visado e/ou 

comprado, das duplicatas correspondentes às suas vendas. O Representante, race à cláusula DEL CRE-

DERE" ficará solidariamente com o comprador, resoonsávol pela liquidação das duplicatas. 

Pela presente cláusula, as duplicatas vencidas há mais de . 30 dias e ainda não liquidadas, 

serão automàticamente levadas à débito da conta do Representante, ficando o mesmo sub-rogado na 

condição de credor, inclusive no provável ressarcimento que venha a ser realizado por Companhia Segu-

radora (se existir o seguro). 

CAPITULO VIII - DO DIREITO À INDENIZAÇÃO 

O Representante terá direito a uma indenização de 1/20 (um vinte avos) na forma, proporção e, 
condições a que se refere o art. 34 e art. 27 da letra J di Lci n. 4.886 de 09.12.65. 

CAPITULO IX - DOS DIREITOS E DEVERES DO REPRESENTANTE 

O Representante terá o direito de representar outras Empresas e firmas com suas obrigações fixa-
das rias normas constantes da Lei n.° 4.886 de 09.12.65 que declara conhecer. 

O Representante não estará obrigado a cumprir e/ou acatar normas e instruções que contrariem 
as normas da Lei n.- 4.886, de 09.12.65, pelo que inexistirá subordinação hierárquica e/ou outra 
qualquer. 

O Representante não poderá conceder prazos, abatimentos, descontos e nem agir em desacordo 

com as normas comerciais de praxe da Representada, salvo se houver autorização por escrito da mes- 
ma, para cada caso. 

A Representada não terá nenhuma responsabilidade sobre despesas de conduções, transportes, 

pensões, hotéis e/ou qualquer outra decorrente da Representação Comercial Autônoma. 



O Representante se e quando receber os valores das duplicatas, deverá ir fazendo a remessa do 

numerário recebido, de preferência por via bancária. 

CAPÍTULO X - DAS DISPOSI(;ÕES FINAIS - DO FORO 

Ficam fazendo parte integrante do presente ccntrato de Representação ComercIal Autônoma, todos 

os artigos da Lei n. 4.886 de 09 de dezembro de 1965, em vigor na presente data. 

As partes elegem o foro da Comarca de ..........................................................Estado de 

com expressa renúncia de qualquer outro, por mais especial que seja, para dirimir - através de Justiça 

Comum - as dúvidas e/ou questões que resultarem do presente contrato. 

As partes, de comum acordo, sem coação, reservam e/ou ressalvam, assinam o presente em duas 

vias de igual teor e forma, perante testemunhas, a tudo presentes, para que produza seus jurídicos e 

legais efeitos. 

jr1.:dia 	02 de 	 19 -76  

REPRESENTANTE: 	 REPRESENTA 

Assinatura 	 Assinatura 

TESTEMUN 

1) 
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ADVOGADO 

EXMO. 5H. OR. JUIZ PL5IDLNTL DA ly JCJ DE GEiNI/ 

1T 	tUIÇÍU1 F JULGAM1TII' 

ou 1982 
tjJ 

- Goás 

LuiZ Alves 	
Pcrr.fra 

J. 

Em 

Juiz Presidøflt 

I4Uon Zg Irei d t 	 ., 

Jsi do TraiIbo - Substituto 

PEDE, N 1- 1.929/82 

ANTONIO EÜNÇ:RLVES NETO, qualifi 

cade nos autos da roc1amatria movida contra 

CASAS UB[RLNDIA IMP0RTAC70 O 

PORTAÇO LIDA, tambm ja qualificada nos mesmos autos, po 

seu advojado ao final assinado, diz a \J.Exa. o seguinte: 

'.. O doc. de fis. 28/31, repetido as f'ls. 35/3?, no pos- 

sui o condo de descaracterizar o liame empregat.fcio. 

A1is, vem confirmar o elemento subordinaço, bastando 

para tanto examinar suas c1usu1as, vez que: 

"A Representada, poder, sempre que enendor onue-
nionte L  alterar as listas de preços, instruçges e 
condiçoes de vendas, independentemente da previa 
concordancia da Representante..»' (grifamos — v. 
CAPITULO II — fis. 28 e 35) 

"A Representada, ia forma da legis1aço acima e re 
trocitada, podera exercer seu direito de recusa cTs 
pedidos angai.ados pelo Representante..." (qriTa-
rnos — v. CAPITULO V — fis. 30 e 35verso). 

fl Representante no podera. conceder prazos, abati-
mentos, descontos e nem agir em desacordo com as 
normas comerciais ye praxe da Representada ... " 
(grifamos — v. CAPITULO IX - fio. 30 e 35verso). 

2, Por outro lado, confessa a recda. (fi. is), que o re-

clamante estava obrigado prestaço de contas e acer-

tos peridicos, a exemplo dos cm:regados vendedores. 



IN 
a/4 	(4 %; 

ADVOGADO 	 -2- 

3, Por al se ve que a recda. usa de seu poder discricio 

nrio e unilateralmente determina mcdificaçe5 que en 

tenda convenientes, recusa os pedidos e proibe ao re-

c1arnante conceder prazos, abatimentos, descontos, etc. 

Ora, o verdadeiro representante comercial autnomo no 

pode ser tolhido na sua livre iniciativa, pois deve e 

xercitar uma atividade econmica organizada e gozar da 

mais ampla e ilimitada liberdade de aça. 

/lni disso, alinhe-se o fato da inap1icaço da Lei. n 

4.886/65, cujo artigo 2 st admite o exercfcio da re-

presentaço comercial autnoma por quem encontra-se de 

vidamente inscrito, sendo que o doo, de fis, 06 compro 

va que o reclamante ja trabalhava para a reclamada des 

de outubro/1975, antes, pois, da inscriço, que e de 

29/01/76 (v. fls, O?). 

Realmente, a duplicata de fis. 06 foi emitida em 11/10 

75, logicamente por vendas efetuadas antes desta data, 

a qual foi quitada ao cliente pelo reclamante no 	dia 

9/11/75 (v. verso), onde figura como Jendedor"20.01), 

que era o ntrnerc do reclamante, o que se provara por 

meio de outras provas. 

Daí, a posterior inscriçao do reclamante no COREMINPS, 

por si so ja configura uma burla a aplicaço da Lei Tr 

balhista, com incidncia dos artigos 99 e 468, da CLT, 

pois, quando da admisso (01/10/75) no era o rec1ama 

te inscrito no 1ORLMINPS, ento em que condiço traba-

lhava antes da inscriçao? 

B. Issim, se era empregado antes da inscriçao, a transmu 

daço em autjnomo a partir de 02/02/76 (note-se, pou-

cos dias aps a inscriçao) constitui uma burla ao te 

to consolidado (art. 99) e  alteraçao unilateral do con 

/ 	trato de trabalho (art. 468). 

9. Por outro lado, no colhe a argurnentaçao com refern- 
. de fis 

cia 	mdia de comissoes, haja vista que o doc  



h 
ADVOGADO 	

-3- 

1' 
1s. 08 rei foncido pela prSpria reclamada e leva a 

assinatura do seu preposto, Sr.H1io Rodrigues de OU 

veira, o mesmo que compareceu a audincia do dia 6/10 

02, sendo que rci declarado no referido documento que 

a media mensal das comissoes percebidas pelo reclarnan 

te o de ES16.939,34 (conto e sessenta e quatro mil,no 

vecento o trinta o nove cruzeiros e trinta e quatro 

centavos), esclarecendo, ainda, que refere-se ao porf 

do de abril a junho de 1962. 

10. 1m do .mis, a oontesta(o da mdia de ccmisscs 
'JBÍ 

por negativa geral, quando competia 	reclamada prova 
a insinceridade das cifras apontadas na inicial 

	is 
se atravs ds documono3 de vendas em se 

poder, j 
que argu.iu fato modifjcativ0 (6r8, art e  333, xi). 

l 	
O reclarnaíte indica coma meios de provas o depoimento 

pessoal do preposto da reclamada e altiva de testemu- 

nhas, para prova do tempo de serviço, em compjemefta_ 
ço da prova documental " Ja acostada aos autos (fls.o 
bem como do fatos eloricados nos itens 02, 03, 05 e 06 

19 de 90 de 1982 

()\F-C.;O 1D 	- 	 C15,/j 
C1]' 004585031-34 
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ADVOGADO 

EXMO. OR. DH JUIZ PPEIDErTE DA 10 JCJ DE ODINI 

Wq 

TJ1J!ITA ilE Conant E JUtTU 

tj rït (r 
182 T j  

.\ \ 
-- 

LzdZ Alves7? - «' Ferrcirq 

4tend. 	Jjci'ÀU  

Em O/ t 

	

aton 'Çixei 	•1c 	 LU.w 

	

i 	i.CfltW 

Jiii cio tabalh0 - SbsttUiO 

• . 

Proc. n 1929/82 

TONIO OONÇLJEE NETO, qualifi 

cado noz aLts do roc1am t: ia movida contra 

CÍ5OS U0ERLNE.IP iMPORTÇO E 

EXPÜHTTÇO LTD., tarnbm 2i qualificada nos mesmos autou, 

por seu advogado ao final assi-

nado, vem 1 digne presença de V.Exa. oferecer seu ROL DE 

TEST[MUNHRO, a saber.: 

fOLJ:TINHO 000VINEL BOCEE, comerciante 

:nd,: Rv. In  de Maio, 295 - Vila 5o Luiz, n/Capital 

DRLCI JOSE DE SOUZ, comercirio 

End.: Rua 0-165, RuaJra 363, nQ 404 - Jardim Mmrica 

ROBERTO ALVEE TOLEDO, co.rnsrcirio 

End.: 	Rua Antonio Ludovico, L2uadra l, Lote 14 - Con- 

junto Caiçara. 

Requer, outrossim, sejam as mes 

mas intimadas para a audincLa designada para a dia 10 de 

novembro de 1982, as 1:45 horas. 

. Jefev4man 

Go ia rui. a 	uturc de 1982 

Osvaido QdQaj  
OAB-GO 1971 - 

np, nn4 
A 
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Advogado 
OAB-MG 22.628 - OAB-GO. - .163.A 

CPF - 076.148.536 

Exm. Sr. Di'. Juiz Presidente da l. JCJ de Goinia =GO 

1.' JUKTA VE COJICILIACIO E JU(GIMEI!O 

K911 

Goiânia - Gojís 

Luiz 'Ilv es  Gonzaga Fcrrc ira 
Atend. Judiciário 

Em 0,  

JWX do Trab,,h 	
zeoe( (7j// 

8 bstitQf0  

(-ASAS [JBERLI'TDIA — ILiPORTAÇXO E EPORTACXC LTDA., ja qualificada nos autos do Processo NQ, 1 .929/82, da Rec1aaço que 
lhe move ANTNTO GONÇALVES N1O, por seu bastente Procurador e advoga 
do que esta subscreve, vem, no prazo que Bie foi assinalado, especjfj car as provas que deseja prOdUji' e que sffo as 

a) em reiteraço ao item 5 da defesa, letra "b' a exibiço das Dec1araçes de 
endjmen-os SflOsbase 1 ,976 a 1.981, - para se provar que o reclarnado, na qua1ida de rePresentante Ccmer - dai 

autônomo, auferju rendentos de outras re cia; 	 presentaç 	que exer- 

da defesa, com b) Perícia, em reiterao ao item 
5, letra Idth, — 

os quesito8 °otes do mesmo item, letras "d-1" e - 

WWA 	
c) que sejam Ouvidas as seguinte5 

tes-bemimhas. 
JOSÉ 

GACEZ GOMES, brasileiro, Casado, comer — ciente, residente e domiciliado nesta cidade A Av e  Ana de Morajs,499 Parque Amazonas, que deverap  ser intimada; 

RE1NAIO FAGUNDES 
QUErOZ, brasileiro, casado, eomercjrjo residente e domiciliado nesta cidade 

A Av. 	77, Apt, da; 	 , 	 — 
C-105

9 djfíj Guaj Parque Setor deste, que deverá ser tima 

ANTONIO GEN 
torista, residente e domiciliado A 
nhora das Graças, na cidade de UBE 
vera ser expedida a comreter- te Cai' 

Terrno'm  
oia 	

crne, 
ry1La] 	1 

O FILHOt brasileiro casado, mo-
la: Paraíba, 980, Bairro Nossa Se 
NDIA =MC, comarca para qual de-
Pre cata. _______________

gre 1.982. 
Av. Florlano Feixoto 386 - Conj. 	

AveÇ Mjra - Fone 2353512 - Ubeând - MG. 
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PDER JUDTCJARIO 

JuSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇO E JULGAMENTO 

ATA DE AUDIÊNCIA relativa ao processo ri9 	a JCJ . .. f. 

Aos 	dias do rns de 	 do ano de 1.9 

15 	horas, em sua sede, reuniu-se a 	 a. Junta de Conci1iaço e Julgamento 

de __________ , sob a Presidzicia do MM. Juiz do Trabalho, 

Dr. 	presentes 

os ara. . . : - 	 Vogal repre- 

sentante do empregadores e _ 	... ...: 

Vogal representante dos empregados, ar 	.....;-T 	.. .; 	 . da rec1amaçD 

ajuizada por 	 O.. 	
.O 	 ... 

contrd 

relativa a 

no valor de Cr 	 .:, 

Aberta a audincia forat-n, 	de ordem do M.M. Juiz ?residente, 

apregoadas as partes, prsentcs antas. O r'ecte. com o advogado Osva Ido 	' 

Rodrigues de Faria e a recda. representada por HI io Ridrigues' 

de OIiira com o advogado Eurípedes de Oliveira Pinto.. 

Prova testemunhal deFeid.que versara sobre o i - 

n i c i o da relaçao de erprego. 

Adia-se para 02.mar.83, is 141, 00m, cientes as par- 

te s.. 

Suspendeu-se a audinc ia. 

Juiz do Trahalho  

, 

( ef e 
dO SCtOl ouin 

T.T. 11.1201 	 - 
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tah 	 4 
ADVOGADO 

EXMO. SR . DR. UIZ PEEiDENTE DP 1 JO DE EDINI 

-PR0C n2 1929/82 

-Reclamante: •RNTONIO G0NÇiLVES NETO 

-Reclamada: CSAS JBERLDIA I1PORT. E EXPORT. LTDA. 

-f.udincia: 02/03/83, as 14:00 hrs. 

J.Anot'-o, rr no 

or 
-. 	rs 

L /e( 1 

Gol 
A1e' Go aiia Ferrett'a 

yilc1r Ju4& 0  

o nrxe. ri  o. fl°. fl 0 . '( 

1aøz 	ei 'e. 

ei d, Trabiho - ubstituto 

b ra 

sileiro, casado, advogado, procurador do Reclamante nos au 

tos acima, vem douto presença de V.Exa.comuflicar seu no 

vo endereço profissional, a saber: 

. 	i 	CERIS, 473 — 

?400D — 

r-i 

	 Gcinia, 08 de fa72yo de 1983 

Osvaiclo Rodriguè 	Forz - 
OAB-GO 1971 - OY'--8t57 

CPF 0045503134 



4 '  
s 

PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÂO E JULGAMENTO 

ATA DE AUDIÊNCIA relativa ao processo nQ 1 a. JCJ  

Aos 	dias do ms de 	 do ano de  

': :.'J horas, em sua sede, reuniu-se a 	a. Junta de Conciliaço e Julgamento 

de flL 	 , sob a Presidncia do MM. Juiz do Trabalho, 

Dr. 	L:LT 	ïii ,dT 	 , presentes 

os srs. 	J.[ 	j 	 Vogal repre- 

sentante do empregadores e  

$ 	Vogal representante dos empregados, para irstru'-o e j u caonto da reclaxnaço 

ajuizada por 	T.. 	'ya iqT 
................ 

contra 	 .... . 	. •.. 	.. 	 • 	...' 	L ; 

relativa a 

no valor de Cr$ 

Aberta a audincia foram, de ordem do MM. Juiz Presidente, 

apregoadas as partes, 	ra:cata c.ai'.as o 	 aco.ipav:a da r • .sv 1 - 

do 	i ;cc; da 	r a. 

r a Junta, .)CSsOu aauv r a 1 	esteut 	- 

63 race. 	a. 	t i da Jruv i 01 	ares, 'ras i ai ao, casado, cooarc i -- 

	

i (fr 	V. 1 	de aia id 21 	Vi 1 a 	Lu is. Te Ste La - 

i sdo o adverti da. aqu i a i da responde: que nunca traa 1 Loa - 

para a rocda; touu con eceu '. recta, r'a 1 anda para a rccde, ; qua 

an dos pr i ao i aos c 1 i 	da acta; 	que a pr i :e i ao coopra que - 

ez do recto, 	se deu par voita de 1 	5; 	que e 	1 ebrc de cooca por- 

ti aLa 	i a ia iodo seu 	co:iac 	a 	e pouco teapo; que a dap i i cata de - 

5. i ., £CFa'e-5e O .)P OC ra coapra eetuad pai o dcooentç, que 

cue 	vendeu depoente Foi  

01 5rr 	ls )..._i ç_c 

	

u i a 	 a;o:, a aav i a e 2: Tsste:nunna do 

ice, di u a recto, pretendia ouvir outras tesLeauahas, para provar 

fa;as reF euesoo ,!,ardiaa.::sa Li eaoacu ice, c»c  Foi iaciefer ido soL 

prato atos 

	

«ara ju 1 	eoto, dia 1 L:./t3./J3 s 1 	iDa, ciente o ao 

ce, t aLi :0- 	e acede. 

A 
o asca enca a. 

AT-1-1 

71. 
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PODER JUDICARI 

JUSTIÇA DO TRARALHO 

JUNTA DE CONCILIAçA0 E JULGAMENTO 

	

ATA DE AUDITCIA relativa ao processo n9 	a. Jcj i .ii' /J2. 

Aos 	dias do ms de_ 	ircc 	do ano de 1.9 
s i.,7 _ horas, em sua sede, reuniu-se a 	1 a. Junta de Conci1iaço e Julgamento 

de 	
sob a Presjdncja do MM. Juiz do Trabalho, 

Dr.7r:or Tojr___dc zcvcdo,Tj Lc 	 , presentes 
Os srs 	

Vogal repre- 
sentante do empregadores e  

Vogal representante dos empregados, 	 C 	 ..... '° 	
da rec1amaço 

aj 	i 	da 	 i c 	. 	................ uza 	por .  

Contra dc__cc t.;cr1 c:dicIcorL::-:o 
relativa a''' 

no valor de Cr$ 	T7.Ic7, 17. 

Aberta a audincia foram, de ordem do MM. Juiz Presidente, 

apregoadas as partes, ;c:sorÏcc c..H. 

ccuir, pro7cri 	o 	i sic;c 	Hsoo. 

"li cL:oc ou oJtO3. 

vOfl _O GOc _V0 	 cI i ? i COJO cc i o i 	1 , 

rcc1c.:o.: ecrc 7 ....:c o e E;___orco  

c co o re se 1 so do cc. coo:rd;o 	o 	 do :oroc 1 cc vo o e 1 dos' 

e vi ocondo; . ,Iego 	e e .DreJodo dc rccdo . , robo 	d0 como vende - 

dor - prac 1 sto; í:ue Fo i 	i i do  

irie do FGTS; :ue nunco recebeu 232, 	r 1 cs e 1 	aol cri os. 

Juncou os eocs co ïI s. 

fedendo -oc , di sse 	recda . .uc : 	ucrocodei.. 

	

T ................cioos 	.uc Firuoc coe o rcco 	uu conroto 	de 

rccresCcO cocero H 	 eu 02.02 7T Podo o ccrnc i o dc cço 

Jurd:oo os. does. de H . 20/22 o 27/77. 

Cuv 1 u-sc co 	cre oho  

orn.1:cjr ro. 

co 	l•c:rc:;:.O d. 

cri uoro ro 	isi:oc 0 	IQ5 70 lo nr:. 7 

CLT . 	restoco 	nouco.i 	:. 	:.a.'..; ......;,, 	............ 	:. p. 

AT -1 -1 
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P.LJT. - JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JU1.GAMENTO 	 l 	O 

ra o autor quem prestava serviços; suas ti vidades eram esencie is 

aos objet vos da recda., e as serviços eram pa9os 

Faltou o quarto: a subordinaço, requisito que se 

contrapoe ao de autonomia na realizaço dos serviços. Pretende o au - 

tor, aFirmar que a subordincçao existia porque estava sujeito as nor-

mas de venda editadas pci a empresa; porque tinha que prestar contas ' 

per lodicas de suas atividades; e porque seus pedidos pod iam ser recusa 
J. 

dos pela re. 

Ore, a prestaçeo de contas e ohrioaçao expi icita' 

na Lei 4.886165 do representante comercial, que no configura a suhor 

dinaço do ert. 3 da OLT, posto que aquela lei e posteriop a esta e 

de igual hierarquia. Portarro, secontr&rias, a ultima revoga a pri - 

me ira. Se emes 	ohrigaçao conrlgureva a suoordinaçao, nojo neo 

mais conFigura. 

As outras duas razes apresentadas pelo rectetem 

bem n a o procedem, por uma analise lOgica. Ora, se a representada. 	e 
J. 

que e dona do produto que sera vendido, somente ela e que pode esta-

belecer o preço ou as condiçes de pagamento. E 	ela tambr: que dir 

se o cl iente 	bom ou no. O representante e mero agenciador de nega- 

cios, e seu trabalho consiste apenas em contactar o comprador com 	o 

vendedor. A estes, o somente a eles, 	que cabe decidir Se real izaro 

ou no os negcios. O representante no pode obrigar o representado a 

ter prejuízo. 

Juento ao -Fato do airtor j trabalhar pera a re.  an 

tes da formal izaço do contrato de representante comercial, este 

re lo vento. A i nscri ço ou no de trabalhador no OOTEINA3 	flo tem a 

força de transformar urna rei aço jurídica em outra, posto que a confi 

9 uraçao cc re 1 açao cc emprego base la-se uni co e cxci usi VaI ente cm Fa-

tos reais, independendo de qualquer formal idade. Se no houve a suhor 

dinaço, ento no houve o contrato de trabalho. A falta d inscriço 

alegada apenas tem iI:]pliceçes administrativas, sem tnportancia no 

campo do Direito do Trabalho. 

Em nenhum momento o autor Cli sse que t i nha de curti-

prir horrio, rotas, ou recebia qualquer ordem que descarecterjzarja' 

a ropresenteço autnoma. Apenas ele insistiu em dizer que as clusu-

las do contrato assinado (fis. 20/31) implicariam na ocorrncja do ' 

vínculo cmpregat ício. No entanto, o exame do mesmo no lC'ou a esta 

T.R.T.. 1.1.1255 
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conci ;soo 

o 	utp no or 	e;.1?ro-o, 
ic'3d0 	"Cd 

2 I - c-1c 1c:ij - c: L3" pCf' p1 o i teor d re itos tro: 	i 
ÇC, 	Sendo Cons j cj1'ç0 

n 	te Just i 	- 
cnrecoç;o dc st0 C.,  coo. 

O CX)Osto, 

rosoI VO 
.c lor 	Vcnc do o Sr. VO Si 	eprc scnti-;es 

Sr, intoo Goi-içofve5 Neto corcccç2 	d.-i rec 
o pPoccsso  sci o 	 do crLo. 

C l J0J/co 	por 

dos Emp 	edos, julgar o 

i o, cxt i 	indo-se 

Cuo os, pe lo autor, no inort dc 	310,00, 
co 1 cul odos sorc 	1 .707. 1 OÇ , dodo 	ccus 

os poroos. 

c.do, :;ois, c:ccrro!-s0 o 

Juiz do Trabalho 

1 
- 

is eUd Pe(' / arC 	proC0 e or dEk  
clv.  : T._ 

T.R.T. - 1.1.1255 
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PODER JUDICIÁRIO 
JtJSTIçA DO TRABALHO 

1 JUNTA DE CONCILIAçÂ0 E JULGAMENTO 
e 

Notificação n9 247313 

PI)Cm I)2)'2 	 Em 1)  de 	ibrj 1 de i9: 

Pelo presente ficais cientificado ãa DECISÃO proferi 

da por esta Junta, em audiência de I de 	 de 19 

na Reclamação contra vós apresentada Por •'itorHo 

xN 

e cujo inteiro teor consta de 

cópia anexa. 

Atenciosamente, 

Diretor de Secretaria 

Ao limo. Sr. 

~ v . Fl oriomo rei xot 	i 	7íu 

IA - 

NO- 1. 2 

9 R  
O.tttc r'' 	

rdLdt • 

Gotf 
 

--7- , 



Gon/(r? C. 	
Iihas. 

cr [H 
"•- 

/Øn 

-. 

f' 

401, 
ï11rrro cci: 

3 	 ..- 

	

O&ck~ leodjux 	
. . . ............... ... . 

ç 	

/ 	 h_.LJ2._- 	1 	 -21 

- 

 

, 
p•N Percr 

1 L1L 	 LO 
1 

1- 
J 	.é 

h 

; 

D 

rj_ , 	.•ii  

UliS li0_ 	

. 

e cmu11LjL 	Ai  
colanja 	"d_r-.7 / 

Ed2 AI'c.r ('r-a Ferrtr 

A:IX!Ucir JudcI6- 
R E C E B 1 as u3 DRF, para rccolhimento de 

Cuas 

-fl 
Eny 

 

Nesta data s  

(,- 

JUNTADA 
juntada aos presentes auto 

1 

/ Ã. 
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ADVOGADO 

Exmo, 9r. Dr. Juiz Presidente da M. 10 JCJ de Coinia 

000 

iJUlDE C9C1LUt00 E JIILOA!4E1!D 

o(nIa 	GoIá8 

Frrdr'- Afies 
JudcLÓriQ 

C-(-.L ---- 	 e 

C 

PROC. 	Q 1.929/62 

IPÇ_LL, qual i ri-

cedo nos autos em ep2graf'e, por seu advogado ao final as- 

sinada, no se conformando, data venia, com a r. sentença 

desta Colenda Junta, proferida na reciarnaço movida contra 

c5 L, igualment 

qualificada nos mesmos autos, vem, com fundamento no art, 

695 0  da CLT, interpor Recurso Ordinrio para o Egrgio Tr 

bunal Regional do Trabalho da 10 9  Regio, com amparo nas 

Razes anexas, requerendo, ainda, a juntada das mesmas ao 

autos 

Coinia, 22 	abril de 1963 

? 	 Ãdv.0 
. 	 615/A 

004585031-34 
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ADVOGADO 

- PROC. Ng 1.929/82 - MM. l JC-COINiA 

- Recorrente ANTUNIO GONÇALVES NETO 

Recorrida: CASAS UBERLNDIA IMPORT E EXPCRT LTDP. 

EGREGIO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 102 REGIAO 

NULIDP.DE PROCESSUAL 

A v. senten;a da MM. 19 JC-'1  de 

Goinia, data venia, encerra brutal cerceamento de defesa 

sendo, pois, nulo o processo a partir do indeferImento da 

oitiva da 29 Testemunha noticiado as Pie, 46. 

Com efeito, pretendia o recor-

rente ouvir as Testemunhas DALCI Joc 5E DE SOIJZA e ROBERTO 

ALVES TOLEDO, oportunarnente arroladas as fie, 42, visando 

comprovar os fatos elencados nos itens 02, 03 9  05 e 06 0  d 

inicial, corno restou especificado as ?ls. 41. 

Entretanto, o MM. Juiz Presden 

te houve por bem indeferir a oitiva das duas testemunhas, 

sob protestos do recorrente e o que 8 pior, fuicrou a sen 

tença eatarnente no fato de inexietncis de subordinaço 

ierrquica, em real e efetivo prejuizo do recorrente. 

Alrn disso, se a ausncia da re 

clamada, ora recorrida, 	fator impeditivo da renovaço 



ah 	 4 ±iz 
ADVOGADO 	 2 

da proposta de canci!iaçc, o mesmo no se pode dizer com 

relaço oportunidade das razea finais, que no foi f'a-. 

cultada ao recorrente. 

Por estes dais motiuos, dsvo ser 

declarada a nulidade prooessual, com retorno dos autos 

___  Mf'T. Junta de origem, a fim de reabertura da instruço,dan 

do oportunidade ao recorrente para ouvir suas testemunhas 

e apresentaço de razes finais, 

CAReNCIA DA AÇD 

Ultrapassada a preliminar acima 

invocada, merece a r. sentença incontestveI reforma, a 

fim de reconhecer a relaçao emprogatícia, 

que, pelos elementos constan-

tes dos autos, no resta a menor dGvida que o recorrente 

era empregado da recorrida. 

Para tanto, bastante verificar 

que na inicial a recorrente alegou qua"sempre executou au 

as tarefas pessoalmente, com exclusividade, de forma neo 

eventual, percebendo sairio mensal e sob intensa subordi 

naço jurídica, tanto no plana objetivo como no subjetivo 

('\ 

	

	,7Çvidenciado este ultimo pela obrigatoriedade de prestaço 

de contas, entrega de relatrios, recebimento de instru- 

\\ ' çes, sob fiscalizaço dos supervisores da vendas e de co 

brança e outras determinaçes, pelo que, in casu, h ind 

dncia do art. 39 da CLT", 
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1' 
jafd 	 eh 

ADVOGADO 

se 

uanto a pessoalidade, nao eve 
I.q 

tualicade e onErosidade v  a r5 sentença os reconheceu COmC 

Todavia, com referncf a 	suboj 

dinaçao, a douta sertençe recorrida somente examinou as 

ocorrncias de prestaço de contas, entregas de reietrí- 

se 

os e recusa de pedidos, nao o fazendo com relsçao ao roce 
se 

bimanto de instruçoes e fiscaiizaçao dos superviscres de 

vendas o de cobrança. 

Ocorre que a reclamada, ora re-

corrida, ao se defar'cer, em nenhum momento cortestou que 

o recorrente recebia lnstruçges e era Piscá1ado pelos 

supervisores de vendae e de cobrança, 

existncia de tais fatos, por 

Si s, so bastante evidencj.adoes da subordínaço e ccin 

sequente relaço empiegatIc. 

Assim sendo, resultendri incont 

verso nos autos a existnci,a de tais Pato, o raconhecmen 

to do liame empregatfc 	um consectrjo 	lçico, 

Ressa1t-ee que, no dizer do fIA 

NOEL ANTONIO TEIXEI[ rXLHO, in " 	Proja no Processo 

T r abel ho " 

"No basta, contudo, para afas-
tar a presunçeo de veracidada, 
quea parte impugne os fatos; 
Irnpoe-ae que o faça especifica 1 	 mente, ou seja, manifetando 
contrariedade em relaçao_a ca-
da um deles, porquanto nao ma-
is se admite,a denominada con- / 	
testaçao generica" 

(Gb, citada, pg, 36 — LTR EDITORA — Edço 1983) 

1  
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ADVOGADO 	 4 

Por outro lado, assume reievan- 
e  

rato de o vendedor estar obrigado a prestar contas, 

entregar relatrios, bern como o infcio da prestaço de ser 

viços antes do registro no Conselho de Representantes Co-

merciais, 

O Acrdo anexo, proforido pelo 
J. 

Egrgio TRT da 3§ Regi.o (RO-2211/79), em Julgando caso se 

malhante ao dos presentes autos, e bem elucidativo a res-

peitc dc tema. 

Alinhe-se, ainda, o fato do que 

a r. sentença diz (fi. 48): 

"que a configuraço da relaço 
de emprego baseia-se unjca e 
exclusjvamente em fatos reais, 
independendo de qualquer forma-
lidado". 

Ora, se assim i pera a configu-

ração da rslaço de emprego, o mesmo nc se pode afirmar 

com referncia relaço de trabalho autnomo, que deve 

ser formal, ao teor do art. 29 da Lei ng 4.886/65, que ins 

tituiu norma cogent.s. 

Por tltimo, resta dizer que a re 

corrida, em pretendendo excluir a subordinaço e dependn 

cia, afirma: 

"Ma, o,que diferencia tais re-
laçoes e justamente a faita m de 
subordinçao no caso do autono-
mo,que nao tem, como nunca teve 
ANTONIO CONÇALVES  NETO, obriga-
toriedade dc comparecimento pos 

soai (embora no lhe fosse veda 
do), bastando-lha enviar os ped 
dos em qualquer dia o conferir 
pssoalrnente os acertos de comi 
soes; as suas visitas a cliente 



i4- 
eh 	ae-ta 

5 
AUVUI.MUV 

"eram por ele mesmo determinadas  

iocorriam em per[odos divets 
seu jnteiro 	 em condu 

ao propria, podendo 	resE 

Er Ean€o a reclanad ccmo qual 
er outra Pirma"  

os gr?o sao noSsos) 

E mais adiante: 

to 

"No pleno gozo das prerrogativas' 
da Lei ng 4.86/65 9  ele exercia 

a re presentaçao para outras I-

is inciUSiVe concorrentes da 
recamad, e ainda neqociava por 

nta ropria 1 0 que aidencia su 
total liberdade de arao cçmo re- 

resentante comiercical gutonomoll 
(fis. 24 - o desta:je e flD350) 

Ora, alegando tais fatos t  que vil 

sam excluir a subordinaço e dependncia, obrijada estarial 

a recorrida em conprov-1os, ao teor do art. 333, li, do 

r or 

Em nao assim procedendo a rcccr-I 

rida, outra deveria ser a concluso da r. sentença, no ca-j 

so, julgar procedente a açao. 

Isto posto, espera o recorrente 

que o Egrgio Tribunal haja por bem dar pro virnento ao pre-

sente recurso, a fim de declarar a nulidade do procesao,ou 

caso assim no entenda, reForme a sentença, reconhecendo a 

relaço enipregatfcj, com retorro dos au 4-05 Junta do ori 
gem para o julgamento do mrito, por ser de irquestione 

Direito e 

J U 3 T 1 Ç A! 

22 de abr,6 Çe 1993 

JodrLgues (IP/(Tj(J 
- tl(lV 

0A13-Go 1971 - 
CPF OO45850134 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

INTIMAÇÃO N 9  

1 
	 Em 	de _________de 19 

ASSUNTO: Faz comunicação 

Processo 	ja. JCJ 

Recte. 	 caIves 

it 
	Recdo. : 	

• 

Senhor: 

Intimo-o de que o MM. Juíz Presidente des 

ta Junta de Conciliação e Julgamento proferiu despacho no 
processo supra e cujo inteiro teor o seguinte: 

•: 	 "nt 	. 	,• 	• J 1 -- 

L).iI 

AIM 

Atenciosamente, 

Diretor de Secretaria 

Ao limo. Sr. 

.t 	
ta data 

o 	 , ie 	cri 	 co que e 	
avó3 

V. 	nas en.Ji 	 : 	rrepondfl 	
supro 

posta' i.0 	
9') t/i 

d. 

IN-2. 2 
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PODAR JUDI CIX RTQ 

JUSTIÇA DO TRABALHO 
3 REGIÂO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

/ 

MANDADO DE AVALIAÇÃO, passado na forma abaixo: 

O DOUTOR 

Presidente desta Junta de/ Coneillação e Ju]amento de 

01 	COE 01) CARIMBO P806081000080 C8C 	 02 RE0000000 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 	
E 

ONCUMENTO DE ARRECADAÇÃO 
RECEITAS FEDERAIS - DARF - 

ce)4 1: 	 3.f 	 .• 	
-,-J 	 E 

05 NOME COMPlETO 00 CONTRIBIONTE 	 e 
•0 	

;, 	 ,•- 4., 
Ci 

06 	ENDEREÇO RUA 400800, PRAÇA ETC 

O 	 lei 

07 	I1*00 DO 	COMPLEMENTO 08008. SOLA. ETC 

09 	80000 IDO DISTRITO lo 	COO fl 001112019..IcoAo€I 12 SIGlA Do u 

/ 
13 EXERCÍCIO 	4 COTA OU DUORCIWJ 	15 PORI000 CO APIJRACAO 8 	TIPO 7 	l 	PROCESSO 	 IA 	R0008SNCIAS 

19 	ESRECIPAÇOil DA RECEITA 
C00IOO 110 :20 

31 	OUTRAS INFORMGC001 PREVISTAS EM IDSTRACEDS 22 23 	000140 

MULTA E/OU JUROS 

aD  20 OSCEDISO 	 - 
Not. CORRECÂO MONETÁRIA 	10 

ATENÇÃO PREENCHA O OARF 
A MAQUINA OU EM LETRA DE 

28 
TOTAL 1 

1 

30 0000011 

4 - 

Guia fl 
Exp. Dat: • 

UnJELI) 00800flIO. 	 EIA 	 O COO 	 A 
11100. 	TI 	 - RUA II.PI?JRM882 0 	118 02110 AIO TROO 

CO C 	17F0 0 9 0 I 	 001I.22 0, MoVO I1ACIARXTOP!0 11 ,  COCOS 

Juiz do Trabalho, 

A I4oA.. 

VAIAR- ORO 

08108- CRO 

VALOR 00$ 

89 

go 

O QUE CUMP4, no prazo de dez dias e na forma da lei - 

	

dà 	 del9 	-EEu, 

Chefe de Secretaria, datllograf i e subscrevi. 	- 

Juiz do Trabalho - Presidente 

Endereço do executado: 



M, 	
cI 

(Jezí 	 e4 
ADVOGADO 

Exeo. 	r, flr. .uiz Prsente do M. 1 	3CJ de G.ini 

1 
	

JflUi DE CCj 1CI1O E 1111 GO MUI D  

	

Fn / 
	si. 	

o 

í!  

uiZ AI'e ryzaia 

J 

	

\" 	 L 

T' 	 r- 	 4 

odo no 	d. r e c I q 3trie rnouida em desPavor de 

	

, iLa1men 	qu.1iPicd. ros 	ons 

po: 	 o fra.1. assina 

do, uem 'a digna proserça de V. Exa requerer o juntada rio 

V.A crdo preferido pelo Tgrgio T9T do 3 Reio, no FO- 

2211/79, 	 rs Pas do Recu:so rdirr3.c do '1o. e 

soft 	
deVol'iido CO:n a otificao r P  2622/83. 

E que, de acnr - r cc. o 

monto juri pruden: ial dorn. r'nte, incluei ; do olr. ndo 	PT, 

cpia de 	ntonços ou .T.rds no constituem documento e 

si subJdo jjrpruriciai: 

(4 
	Cp1a de sentenças no 

r 	 cgnstituem documento e 4m sub- 
1 	 sidio jurispru1encia1. Nao 5abe 

abrir "vista" e parte contraría' 

\ 	 .T-1° Turma, foI.: 	 flE 
r.do -o t9_5 	'/'f, ir 	de /2/P2, 	• 



g 

Jafc/ 	deeó e 3 
ADVOGADO 	 $1 

	

Er.-:. s' 	trI 

d documento, data enía, Fa  

t 	par.;.. 	tiincir ci 	tr.urci, ccm C. teci crc 

.1V. 

"OJuIzo a cuo no tem compe-
tencia paradeterminar o de-
sentranhamento de documentos 
que acompanharem o ;ecurso, 
pois, de modo contrario, se-
ria o mesmo gue a)trar-lhe no 
manto, gue e materia de alça 
da do Juizo ad quem" 

uiz 'uo 
cci ilva Porto, 	rofríco orn 19/I1/1, in "Dícicn- 

 rio de Decisoes Trcbe1hitas", de 	DOflI, l 	Ed., 

2I6) 

DorEripcntc 

f 	d mcii de 19S3 

- 

OsvaMo 
OAB-GO 1971 -OAB-DF 615/A 

CPF 004585031-34 
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PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 

39  REGIÃO 

ACÓRDÃO .-TRT-RO-2211/79 - 

Recorrente: JOSA ALITES S/A - n4PORTAÇO E E)'ORTAÇ.O 

Recorrido: Jost HUMBERTO DE LIMA 

/ 

ri 

EMENTA - RELAÇÃO DE E!PREGO - Aqi 

le que trabalha de forma cont±nU 

da e permanente durante longo tei 

p0, em atividade neces3ria ao d 

senvolVimeflto normal da emp'esa, 

auferindo remuneraÇO e estando 

dicamente, tanto no1 ado lur]. boin 	

-; prismas objetivo c0nC no subjet

a1 dever.do vo, 	empregado, 	o  

ser declarado0 

dos e discutidos os presentes - Vistos, relata 	 au 

JCJ O aa 	. ontra 

	

tos de recurso 0mnnj: :::e:te jo 

	Alves S/A - Importa 

e recorrido José Sberto de Lima. 

RELATÓRIO 

Tendo a MM. 2 JCj de Goi.nia-GO - jUILT 	Pu: 
cedente a rec1amaço promovjd por Jose Humberto de Lima Contra 
Jose A1vs S/A - Importaç0 e ExPortaç 
de e 	 o recoecefldo a mprego h 

	

	 relaço avida entre as partes e 
Condefldo a rec2aj*l a p gr ao recl 	avj 	

Pvio, ±ndefliaç 	acrescaPr-jJ gado 20 do TST, um 	 do 

ario 	
período de £rjas 

em dbo e um sirp2 13 

	

de 1977 e 978, repouso 	
remunerado e 	

1» 
ev05 

no valor de ci78301, recore a 
leclaada J 	Alega em sínte 	a 	d que r 	c 

• ,j ma aprov 	negou aPicaç0 	 j 0
da lej 	

n. . da cout 	e Jurjspr)d•l. 	
flPrant 

fl 



PODER JUDICIAR,cj 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 

3' REGIÀO 

ACÓRDÃO -TRT-RO-- 2211/79 - 

Desca.racterizada esta a re1aço empregat{cia, 

por n3o configurados os seus pressupostos legais; o reclamante e 

aut6nomo, suportando os riscos de sua atividade, utiliz-anda seu 

pr6prio autom6vel e arcando com as despesas do mesmo, bem como 

despesas com hospedagem; o contrato de representaço foi assinado 

livremente, sem v{cios, acentuando a assunço aos riscos do neg6-

c - o por parte do reclamante. Reitera a prel±minar de carência de 

aço. 

Oferecidas contra-razes, a d. Procuradora do 

Trabalho, Dra. Maria Celeida Lima Ribeiro, opina pelo desprovimen 

t' do rcurso. 

o reiat6rio. 

VOTO 

Conheço do recurso0 

Inconforma-se a Recorrente com o r. decis6rio, 

ao fundamento de que no estio caracterizados os elementos essen 

ciais a configuração da re1aço de emprego. 

Mas razo no lhe assiste, data venia. 

Com efeito, "a prova revela que o reclamante, pe 

soalmente e com exclusividade, - trabalhou para a reclamada, como 

dedor, de forma continuada e permanente, durante trs anos (o tem-

po de serviço no foi, contestado), em atividad.e r-ecessria ao seu 

desenvolvimento normal (vendas) mediante sala,rin e suhcrdinaço ju 
radica, encarada esta última no s6 do ponto de vista objetivo, txs.j 
duzida pela participa-Zo integra,tjva da atividade do trabalhador 

no processo produtivo empresarial, como também pelo seu aspecto su'r 
.jetivo, evidenciado pela zona de trabalho deterrnjnada, eiaboraço 

deTelat6rjo (depoimento das dua.s testemunag arroladas peia pr 

Pr*..rnpsa e cJusua contratual de Lis. 39) obrigatorjè 	d 
ontas (depoimento da pi'irneira testemuxija do reciarn: 

te1?1clJ d  contratual de Lis. 39) e de CCmparcj 	tc . ç \ 
CJ1aida para lhe apresentar os pedidos destinadosseieço fei,t 
por ela, atravs do L:cro do;cit05». 

7 

-2- 

tlq 

Im 



PODER JUDICIARIO 

• 	' 	TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 

39  REGIÃO 

ACÓRDÃO -TRT-RO-2211/79 - 	 .3.... 

Atendidos,pois, os pressupostos normativos do 
art. 39 da CLT; 

Ademais, o representante aut6nomo e, na r1eali-

dade, empres&rio, exercitando uma atividade econômica organiza - 

da, gozando de ampla e ilimitada liberdade de aço, no podendo 

ser tolhido na sua livre iniciativa; por via de consequncja, os 

elementos de certeza quantoa inexistncja do contrato de traba-

lho ho de ser provados robustaInente.No h nos autos, entretan 

to, a prova indispensve1, e que competia a4  reclamada, por via 
da invocaço de situação excepcional - trabalho aut6norno -, .ato 
cbstatjvo do dirsltc do autor.. 

IM 

. 

/ - 

1 

Por conseguinte, adoto in totum os 2i.mdamentos 

da r. decisão recorrida, por calcados no exame minucioso da pro-

va, . luz da-norma legal e da realidade 2tica. 

Acrescente_se, ainda, que a posterior inscriço 

do reclamante no CORE local, conforme confessado no item 1.20 da, 

peça contestat6rja, j. de si, configura uma burla i. ap1.icaçjo da 

lei trabalhista, com incídncja dos artigos 92e 468 da CLT, quej 

dizem da ineficácia de expedientes voltados ao 6bice de ap1icaço 
da legislaço labora), e que vedam alteraçs lesivas ao elnpreqa - 
do. Vale alinhar a inap1icaç.o da Lei 4886/65 a teor de seu ari 
go 22, 21O atendido. 

Desse modo, nego provimento ao recurso. 

Fundamentos pelos quais.,, 

ACORDAM os jtdzes do Tribunal Regional do Traba 
lho da Terceira Região, pela. sua fl Turma, unanimemente, em negar,  
provimento ao recurso, para manter a r. sentença recorrida, 	por 
seus pr6prios e ju..rdicos fundacntos 0  

e10 Horizonte, 27 de novembro de 1979.. 

,• , 	 . 	 - 	

- LUJZ PhU.ppe Vieira de M110 

9. 

- 	 "tÀ 	 - - • 	 -- 	 , 

•'#?I;1 	

(\\ 	\\ 	 PRESID:t 

Jose Carlos Junior - - 	/ 

- ?,' FrocuiIor 	j•LL'4 

/i11f. 
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PODER JIJ1)ICJ.ÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 
JUTADC9NCIL1AÇÃO E JULGAMENTO 

ie oon 

INTIMAÇÂO N 31 " 8  

Em12de I13j0 	de 1983 

ASSUNTO: Faz comunicação 

Processo 	'a. Jcj n.1929/82 

Recte. : 	ntonio jonoIves 140t0 

Recdo. : 	scs UberIndict I1)urtço e axportiçio Lts.I 
sm 

Senhor: 

Intimo-o de que o Mil. Juiz Presidente des 

ta Junta de Conciliação e Julgamento proferiu despacho no 

processo supra e cujo inteiro teor 6 o seguinte:  ''istu o 

x'ccoir ido. 1 nt. 13. Di. 83 - f. s. Ju i z do rr;oI ho". 

Atenciosalflente, 

	

1 .JJ;Co.ot.31J)/33 	 Diretor de Secretaria 

1 	 CPTn, 
Ao li 	

Àomo. Sr. 

r.uuripedes de 1Iiveir a Hnto 

Av.Florino Peixoto n. 3780 
)L L 

r 1 	 •  
U\L' ( 	- 

TRT 1.1.1234 

19 

..: 	 . 

pw 
Gr  

- 
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9 
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POLER JLflDCIARIO 

JUSTIÇA DO TRAnALHO 

3. REGIÃO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

MANDADO DE AVALIAÇÃO, passado norma abaixo: 

O DOUTOR 	 , Juiz do Trabalho, 

Presidente des\

or.

nciliação e Julgamento de 

M 	 Avaliador 

Judicial da J lho, que, à vista do presente mando, passado nOS autos da 

execução em 	 \ 	e executado 

em seu 

cumprimento, proceda à avaliaçã dos bens penhorados e constantes auto de penhora, 

cujo inteiro teor é o seguinte: 

O QUE CUMPRA, no prazo de dez dias e na forma da lei - 

de 	 del9 	- EEu, 

Chefe de Secretaria, datilografei e subscrevi. 

Juiz do Trabalho - Presidente 

Endereço do executado: 

1-MA -1-1 

dw 



4 
Advogado 

OAB.MG  22.628 - OAB.GO 3.163-A 
CPF: 076.t48.538 

Exm 9 . Sr. Dr. Juiz Presidente da JCJ de Goiãnia-GO- 

FL.00l 

.... 
MCI 1; E 

= 
; 	2 3 iVAI • ;':i.: 

GoInta 
— GoIü 

Lu.tt 4l'e Gon7ai Perreira 

uzi!iar Judíctrio 
.LC1C 

- 	 b$tItt0  

CASAS UBERLÂNDIA - IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA., 

nos autos da Reclamação Trabalhista que lhe moveu ANTÔNIO GONÇALVES - 

NETO, Processo N 9 . 1.929/82, por seu bastante procurador que esta - 

subscreve, requer a V.Exa. se digne ordenar a juntada das anexas CON 

TRA-RAZÕES que formula ao Recurso interposto pelo reclamante (intima-

ção recebida em 17-05-83). 

P. DeferimenA

2de 

 

Goiani -GO- , 	maio 	1.983. 

P/P. Eurptdee Oliveira Pinto 

CONTRA-RAZOES DA RECORRIDA 

EGRGIO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA lOa. 	- 

REGIÃO, 

A MM. la. Junta de Conciliação e Julgamento 	de 

Goiãnia-GO- julgou o reclamante carecedor da Reclamação que ajuizou - 

contra a recorrida. 

A reclamada e ora recorrida, como se v& às fis. - 

14/22, arguiu a incompetência da Justiça do Trabalho para o caso; e - 

pleiteou a carncia de Ação do reclamante, como se v6 às 23/37. 

Av. Floriano Peixoto. 3.780 	- 	Fone: 232-1099 	- 	CEP 38.400 	- 	Uberiândia - Minas Gerais 



Fatoea~a  
Aduo gado 
	 FLS. 002 

OAB.MG 22.628 - 0*8-60 3.183-A 

CPF 016,148.538 

Incontestãvelniente, o doe. de fis. 35/37 retira 

ao reclamante toda legitimidade ativa para este pleito, por retra - 

tar fielmente a verdadeira natureza das relações entre o reciaman - 

te, ora recorrido, e a reclamada, ora recorrente. 

Na verdade, o reclamante não teve jamais outra-

condição ciue  não a de REPRESENTANTE COMERCIAL AUTÔNOMO, cujas ati-

vidades se regem pela Lei N. 4.886, de 09-12-65. 

Tal condição, sobejamente provada, constitui o 

fato obstativo do direito do reclamante, configurando-se o pedido - 

em mera aventura e tentativa de se negar vigência a Lei. N 9 . 4.886,-

de 09-12-65. 

Não conseguiu o reclamante, nem na peça inaugu-

ral, nem no decorrer do processo, contrariar a prova robusta ofere-

cida pela reclamada (fis. 23/37). 

Veja-se que o reclamante teve, desde a Inicial, 

dificuldade insuperãvel de oferecer sequer indício de uma hipotti-

ca relação de emprego. O doc. de Lis. 06 nada prova, 6 uma duplica-

ta sem relação alguma com o reclamante; e os documentos de fls. 07/ 

()8 são confirmaç6es de sua condição de representante comercial aut6 

forno. Nenhum outro documento pode ser juntado pelo reclamante, que-

pretendeu, pura e simplesmente, fosse negada validade, com base em 

meras e infundadas alegaçães, ao Contrato de fis. 35/37 e fosse ne-

gada vigncia a Lei N 9 . 4.886/65. 

Daí, ter ressaltado, sem sombra de duvida, a - 

preliminar de carância, tornando dispensve1 produção complementar-

de prova, uma vez que, dentro de seu livre convencimento, o MM. - 

Juiz teve como inexistente a relação de emprego. 

10 
	

Ora, conforme j decidiu o TST, Ac. N°. 2.368 / 

80, 
HA s  condições da ação (CPC, Art. 267, VI) 	de- 

vem ser conhecidas de ofício pelo Juiz (CPC, - 

Art. 267, §3 9 ).Da ínexistncia de qualquer de-

las resulta a carência da Ação, por isso mesmo-

decretvel ex-ofício". 

Não h9 razão para que se produza prova desneces 

sria ao desate do feito, quando se evidenciam as condições para a 

extinção do processo, sem julgamento do mérito. 

A extinção do processo, sem julgamento do mri- 

Au. F1orano Peixoto. 3.780 	- 	 Fone: 232-1099 	- 	 CEP 38.400 	- 	 Uberlãndia - Minas Gerais 



ak .9Lo 
Advogado 	 FLS. 003 

OAB-M13 22.628 - OAB.00 3.163-A 
CPF: 076.148.536 

to, já o prática usual na Justiça do Trabalho (TRT - 3a. Rcg., 2a. - 

Turma, Proc. 1.102/79); 6 a aplicação subsidiária ao processo traba-
lhista da legislação processual civil. 

O reclamante não pretendeu, em ponto algum, pro-

duzir prova de vício de consentimento para. que firmasse o Contrato - 

de Representação Comercial, nem para que o exercesse (CPC, Art. 404, 

II); cabível, pois, o encaminhamento dado ao feito pelo MM. Juiz. 

De tudo resulta que não houve cerceamento algum- 
de defesa. 

de se observar que a recorrida, às fis. 43, - 

também requereu a realização de várias provas, não realizadas tala-

bám. Está evidente que o convencimento do julgador se formara, dando 

pela inexistnci.a de condição para a Ação, de legitimidade ad causam 

do reclamante. 

Não há pois nulidade a ser reconhecida. 

Quanto ao pretendido reconhecimento de reiação - 

empregatícia, s6 seria possível com o absoluto e total desconhecimen 

to da prova juntada pela reclamada, de se tratar dc uma representa - 

ção comercial aut6noina. 
Não cabe aqui a inverão do ônus da prova preten 

dida pelo recorrente; o fato obstativo do direito alegado foi ofere-

cido atravás de documentos; o reclamante não conseguiu provar vício-

algum do Contrato de fls. 35/37, nem pretendia discutir tal matária. 

Por estas razões, espera-se que seja mantida 	a 

r. decisão, proferida pelo ilustre julgador com notável eficiência 

descortínio e senso jurídico. 
Faça-se especial reparo à juntada fis. 61/63, de 

decisão proferida em caso diverso, relativo a reconhecimento de vín- 

culo empregatício. 
Em primeiro lugar, o acárdão referido não negou-

vigncia à Lei N 9  4.886/65, nem a Contrato firmado entre as partes;- 

não tem, pois, aplicação nas conclusões ao presente caso. 

bom que se lembre o ac6rd5o N 9 . 3.195/71, do - 

Egrágio TRT, 3a. Região: 	
de emprego - Em caso- 

de controvársia,sámeflte as circunstâncias de ca 

da caso concreto á que podem permitir ao Juiz - 

classificar o vendedor-viajante como empregado - 

ou como autânomo". 

Au. Floriano Peixoto. 3.780 	- 	Fone: 232-1099 	- 	CBP 38.400 	- 	Uberlãndia - Minas Gerais 
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Advogado 
	 FLS. 004 

OA8.MG 22.628 - OAB.GO 3.183-A 
CPF: 076148.536 

Por isto mesmo j que as decisães variam confor-

me o caso, como se verifica pelo anexo ac6rdão do Egrgio Tribunal 
Regional do Trabalho da lOa. Região, do qual, com a devida vénia, - 

se faz a juntada de c6pia anexa: 
It 

Carncia de Ação - Não comprovada a relação - 

de emprego, o reclamante não pode pos tuiar mdc 

nização'.' (Proc. - TRT - RO-1.915/82). 

E, no mesmo sentido, se alinha a r. decisão do 
Egrégio TRT da 3a. Região, RO 

- 4384/79, de 16-06-80: 

" Não provados os pressupostos fãticos da rebi-
ção de emprego, a consequencia 6 a decretação - 

da carncia da ação, por ausncia de intercâm - 

bio jurídico a ser protegido via da legislação-
do trabalho". 

Face ao exposto, espera-se que o Egrégio Trihu-

nal negue provimento ao recurso, confirmando a r. decisão recorri 
- 

da. 

Goiâni1-GO-, 23 e maio c 	].983 

/ 

P/P. Eurípees delivcira Pinto 

OAB-M' 22.628 

UberIândi - Minas Gerais 

A'. 



PODER JUDICIARIO  

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALBO 

109 REGIÃO 

ACÓRDÃO 	 PROC .n 2-TRT-RO_J. 915/82 
(Ac. ITP.n2_0241/83) 

RECORRENTE - URBANO TOMÁS DOS SANTos 

RECORRIDO - MARTINS COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA. 

EMENTA: Carência de Ação - No compro- 

- 	vada a re1aço de emprego, o reciaman- 
• 	 te no pode postular indenização. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso 

Ordinrio interposto de deciso da MM. 6A Junta de Coni1iaço e Jul 

gamento de Brasília-DF., em que figuram, como recorrente, Urbano To-

•más dos Santos e, corno recorrido, Nartins Com&rio, Importaço e Ex-
portaço Ltda. 

 -RELATÓRIO - 

A MM. Junta julgou o reclamante Urbano Tom.s dos San-

tos carecedor de ação trabalhista contra Martins Cornrcio, ImDcrta-

(;o e Exportação Ltda., por no terem sido comprovados os pressuo-

tos Láticos da re1aço de emprego. 

O reclamante aviou Embargos Declarat6rios 
( Lis. 167/ 

168), que foram julgados improcedentes. 

Irresigiiado, recorre o autor pelas raz6es de Lis. 174/ 

178, contra-arrazoadas às Lis. 181. 

O apelo, que atende os pressupostos processuais, rece-

beu, às Lis. 185/186, parecer da douta Procuradoria Regional do Tra-

balho da 109 Região, opinando pelo desprovimento do recurso. 

É o relat6rio. 

 -VOTO - 

Contra a r. decisão de Lis. 164/166, recorre o recla-

rnante, sustentando ciie teria com a reclamada, efetivamente, relaço', 

T.R.T. - 1.1.069 	 p-JJ 
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ACÕRDÂO 	 PROC .n2-TRT-RO-1915/82 	 £1s.2. 

(Ac. TP.n?-0241/83) 

de emprego. 

Os elementos probatSrios constantes do processo, entre 

tanto, no corroboram as alegaçes do apelante, como bern demonstra o 

decis6rio impugnado, que concluiu por julg&-lo carecedor de ação, u-

10 
	vez que era trabalhador autônomo. 

Por isso, somos pelo no provimento do apelo. 

Por tais fundamentos, 

ACORDAM os jutzes do Tribunal Regional do Trabalho da 

10 Regio, por unanimidade, conhecer do recurso, e no rnrito, negar 

-lhe provimento. 

Brashia, 12 de março de 1983. 

	

z— 	 Presidente 

HERZCtLTO PENA JÚNIOR 

LLÇ- cI( 	LO(/ Relator 
PINTO DE GODOY 

P/Procuradoria Regional do Trabalho. 

e 

T.R.T. - ±069 



L L ..) ._i  

Ncta data, faço coriclu$OS os prcaoIt5S autoS 
ao 

\AOS.Á..................
de 	.

4 de 191L  

' \Dtretor de Secretar 	------- 

CONCLUSOS 

subam os autos ao :. TR?-10 Reç., com as cautelas 

de praxe. (o.27.05.33-6feira 

Iaf.n 'eIxe1rt' de  C4zer'eJa Sh,  
Jsa i. Tr.sik - 

49 
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1 

P O O E R 	u o 1 C \j 4 R i o Junta de Conci1jaço e Juamento 
3 11  Regic 

EDIi-  i,. 	D\PRAÇR 

Pocesso n 

Reclamant e . 

Rec1ano 

\o DOUTOR 	
,  Presjdente\ 	 Juiz do Trabalho, da 	Junta 	Conciliaço e Ju1gamto de torna pbli 	que no dia 	de 	 de 19 \

qum 

	horas, na sede desta\Junta, 	Ruav) 	
sero levados a pblc 	rego de 	nda e arremataço a 	mais der, os '

seguintes bens com seu respectivo valor de ava1ia 

Quem pretender arrematar ditos bens deverá estar ciente de 

que se aplica espécie os preceitos da Consolidaço das Leis do Tra-

balho e do Crdigo de Processo Civil, subsidiariarnente. 

de 	de 	 de 1.9 

Eu 	 Diretor de Secretaria da 	Jun- 

ta de Conciliaço e Julgamento de 	 subscrevi. 

Juiz do Trabalho 

Presidente 

ED- 1-1 

L] 



cS preS 	
fÔLh 

qPura 	
êsLe trfl1O 

19 

E M 

i'e2R 	
dO3 p 	 : o autos a 

t3 

¶1 
1) \ Secretário 

a 



ABALHO TRIBUNALIF,11"'IONAL flO TR 
RGPÂO 

TËRMO DE AUTUAÇÃO 

Aos 	01 	 dias do mês de________________________ 

de 983, autuei o presente_ RECURSOORDINÁRIO o qual 

tomou o n.° TRT. RO-616/83 

clt.' Therezinha cS C)1ries 
Chefe do Setor de 

CI.uificsçâo e Autuaç 

TERMODEREVISÃODEFOLHAS 

Contem estes autos 72joihas, com as seguintes irregularidales: 

Nenhuma. 

Para constar, lavrou-se o presente termo, aos 	01 iias do mês de________________ 

de 19. 83 

Chefe do Seõr de 

CIiuiicaÇiO e A'itieç° 

TERMO DE VISTA 

Aos 	dias do mês de__________________ 

de 19 ____, 'aço estes autos com vista à Douta Procuradoria Regio ai doraba1h0. 

Do que, para constar, lavrei este termo. 

L 

\ 3  

TRT 11.197 



m 



SERVIÇO PUBLICO FEDERAL 

OC1ff 	IA JC 	ION L DC PflI4D 	 1 04 I?:GI .O 

rflT/O/O5i6/83 	 - TI?T 	DA 1O R2GIXC 

.NT6TIO4ÇALV3 NTC 

RCORIDO : CA3A U3RLTDIA - IiPORTAÇC : 	CC LTLA 

CRI 	: Tl. l JCJ i GCI.NIA - C-C. 

..ã 

	

.t . & LI. 	 2.1 

TeCUrsO 	LLiarmeflte intorpostc' jeiO rl1ran±o, 

com o) rvanCia dos procedimentos le;a±. 

Custas pagas Lis fls. 53. 

Assiste razo ao eeorrente no caso sub judic' 

ocorreu o ocUceamento de defesa, reQuerido em preliainar o via' 

do conse•.juncia, devendo ser anuidoa a r, sentença de fls. '17 / 

AO 
.t__ 

o recorrente US fis. 42 protestou pela produçio' 

ia rovaootaLrau'1hal, inclusive Qualificando o seu rol tosteu-

:íhal al ofertado; na audi&acic. instrutria e f.. Juízo de pri-

meiro grau, indeferiu a o±tivo. do tais testemunhas, eni nen1um 

fundaaento e/ou jutii'io tiïa, ao depois, julou o feito desfa-

vorvel ao recorren Lo. 

intmeros tm sido os UIfadOS doo nossos 	ibu - 

nais inclusive da 1O Rofio, ctj5C  do conta cj'ae e'  n'aia aaec± - 

so quando indeferida e. prova testemunhal da parte cntra a 

qual a sanLençeL foi dfavorvcl, 	la existncia do manifesto' 

oorceic de defesa. 

iaoe:os .ue a aves ca :e:cva eseemueiaal :'e - 

'juoride., poderiu o recorrenLo de!nonstrar o quarto :eqLOísito exi 

dido pelo artigo 3 Consolidado, e via de coscquncia, a proce 

c1tnciaaaçao. 

Iiouv cercejo de defesa. 

Cpi.amos, pcis, pelo conhecimento e lJrovií:isnto 

cio presente apelo, pa:'q -ao seja anulada a r. sentença atacdoa, 



fl 

SERVIÇO PÚBLICP FEDERAL 

LT/10/0616/8 3 
	

TRT - 10 RIXC 

e :'eaberta a intruçc. 

B'asiia, 22 do novembro de 1983. 

cl, 
SANIA PITTA DE CAY O .LLI 

lvV) . 
-. .L''\J L 



Com o parecer incluso, laço rernesa destes uto a• 

EgrQ10 Trtbunol Rejo aI dobao da 10. RoÔo 

Em 

Chefe o ec. P,ocessuol 

RECE BIMENTO 

o E R T 1 F 1 O O quD, ncsta data, recebi os 

presentes autos. 

Brasí!ia,/idedçLç&&. de 19/ 

Dirctor 

acmria do Carmo CiIre8 4tassa c)oUU 

cb.i. do S.toI di VIst. 

'7 

a 

Allm 



1 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 

DA DÉCIMA REGIÃO 	 PROCESSO N9 ,7- 16t 

C E R T 1 DÃO 

Certifico que aos II dias do mês de 	de 19.-Y 

remeti os presentes autos ao Setor de Distribuiço de Reirsos, na for-

ma regimental. 

Chefe do Setor de Vista 
'lflTfO cio (;  

Cho do St cc 

Certifico, de ordem do Ecm9 Presidente e nos termos 	do 
, do Regime to Interno, que em audiência P5b1ica, realizada em 

foram 
itor 	

sorteados:

140 
Ycvisor o Exm9 Juiz OAo ROS 

Distribuidor 

CONCLUSÃO 

Nesta data faço estes autos conclusos ao 

Exm9 Relator. 

Em 	de 	 .- 	de 19 ( ' 

(7 Secrtrio 
VISTOS, ao Exrn9 Juiz Re1ato 

Em 	de 	del9 

Relat r 

CONCLUSÃO 

Nesta data, faço estes autosNonc1usos ao 

Exm9 Revisor. 	 ) 
Em 	de 	 .'del9 

Secretario 

VISTOS. 

Em 	de 	\del9 

T.R.T. 1.1.033 	Revisor 



RECEBIMENTO 
CERTIFICO que, nesta data, rece!t, 03 preseites autos 

BrasUis, de 	 . i 	 13 
- 

Chete dó 

CONCLo 
ies-ta data, faço conclusos os prs::t: 	s ao 

Sr.  

Relator:. 	•. 	-... 	 . 	 - « 

kevisoC — 	 ............................................- 

Aos 	 - 	:•.:. 	 de 93 

Chefe e 
L 

VISTOS 

Ao Exmo, Juiz ÏVISOi' 

Em. 6 2 do 03 de195' 

w.u. •.IstuJ- - 

REMESSA 
Nesta data, remeto estas aucts a 

............ 

Em .. L22 ..../.............. / 13 .2" 
............................... 

(heo do 

RECEBIMENTO 
CRTIFICØ qus, n,fita data, reo 1 os Precentes autos 

da 19 

C)rLyJJ. 	buuI 



P.&—JT. — TIØUNAL REGIOP!AL DO TRACALHO DA 10 REGIÃO 

Fiz. 
44—  

LI 

R .E A 	 ... ,, 	.- 	 '1 • . 	UDS 

s O.binoa : 	 r. 

Eíaç 	•'. ç 3 

SsQretàrTT..a. Plana 

RECEBIMENTO 
que, nesta data, recebi os Presentes 

8Lt08 
B3 	

deO 

-...-.-------  
Chef 	 -........ 

o abinete 

CONCLUSAU 
açà 	ó 

 

presentee áuts ao r. 

eViÜi .......................................... ... .S.b........................ 

........................ . 	............................______ 
bre. 

TRI' 1.14170 	
GLPWA PRT 



PODU JLIDIC4A9I0 

JU$T(ÇA DO TRAA1.H) 

YRIUNAL REGIONAL DO TMALW DA iCi REGIÃO 

os 

- 

Ista Sta 314to Go atitoaae-O*bj 

u1t T4i4+nr: 

Jfj198L 

íístzi.e Mrniniatrativo 

R L CL 13 1 L N T O 

Certiicc qu nesta data 1  recebi 06 

presenteo au os. 

Bras2.a 	j 	 1982. 

AwMenjo Ãdiitativo 

Nesta data, Qqo conclusos 08 pXe-

eeate a03 ao Ex. Sr. Juiz Rei 

tor. 

AOG____  

X pauta. 

juiz Relator 

Secretaria do Kibunal Pleno. 

Assistente Adinhl3tratit0 

TRT .1.1.061—A 
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ooevol- 
 
IDPI 10. 

P.J. - JT. - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 10 REGIÃO 
• 

C ER TI DÃO 

PROC.ESSOTRT-L) 0/(J-13 

CEPTI1ICO para os fins legais, que 

nesta data, procedi a conferencia do pre 

sente processo, no que se refere a NUME-

RAÇÃO. 

CEP'fIFI(O mais 1  que contm ele 	o 

VISTO dos ExmQs. Senhores Juizes RELATOR 

e REVISOR, e o r. despacho determinandoa 

sua inclusao em pauta. 

Dou fe. 

Bras1iade 	 de 198v 

/ 
(1 SECRETAÏIA DO 	BUNAL PLENO 

C E P 1' 1 1) 	O 

PIIOCESSO-TRT --j12  

CERTIFICO1 que o presente proces-

so, foi incluidO na PAUTA DE JUlGAMENTO 

da Se s s o 

designada para o dia_QÇ/J 4  

às 	 horas. 

Dou fi. 

irasiia de 19B 

SECRETIA DO T 	
NAL PLENO 

ALCM/STP 

1.1.016 



UL'otÃRIc 

JUSTIÇ.) 	j 1lt 

7flBUNfl. 	.r•'AL '. 	ALO Oi'. :'i. E1Tr) 
	rFR-,,. 

CFF'.O LE JULMEflTO 

P i O C E • S ()T: 	i R 	Ro/0616/83 

ri t 	' m - 	#' Ê 	? 	-n f\ TT 	ri -- 	 -. 	-. 
.J Li 	I. L i. L 	- 	i 	) 	4 	 .L \J  

	

Regional do Tra'a1hc daDiria Regio ,rn sesso 	ORDINÁRIA 

hoje realizada,. juiou o peaente processo decidindo, por unanimidade, 

conhecer do recurso, rejeitando a preliminar de nulidade por 

cerceamento de defesa, e, no mérito, negar provimento ao re- 
40 	para confirmar a r. decisão recorrida por seus própri- 

os e jurídicos fundamentos. 

a 

PRT l.l,OJ' 
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(f 
REMESSA 

Nesta data, remeto estes autos a. 
_LO  

Em 	.. L .... 	198.t 
4p'5  

ua de .  . Lôba J1ves 
Atonci. rrab, Jud. 

Ab 
	 RECEBIMENTO 

CER flFiOO que 1  neIa data, recebi os presenteg autoe 
Brasilia 	 do de i98__ 

Chet do Qb7 

CONCLUSÃO 
Nesta data, faço ccncluscs cs prasentes autos ao 
Sr. 

Relato  

Aos(de 	 de 19BU 

LQ -._'b. inete 

Vistos, etc. 

Lavrado e assinado o ac6rdo, remetam—se 

os presentes autos a Seção competente. 

Brasi1ia,.aJ0'/- Pí 

Sebasfiâc, 
Juiz RsIatei 

TT 1.1.170 	
1-7 ICA T 



REMESSA 
Nesta data, remeto ystes autos a 

	

/ 	/ 

Em 	T / 	C 	1193L1 

RECEBIMENTO 
CERTIFICO que, na data, recebi os 
preseits autos. 

Brasia..c..._de 19g 

Te.ceso Pe.g1no de dvi!a e WPd 

AuX. Trib. Jud. 

Ll 

-JUÇiTADA- 
Nesta data, faço jcn ada, aoa p r es e ti t e a autos do 

E rn _. c'jde 	 cie 1Lf 

es zadejaj _J 
Aux. Trab. Jud. 



. 	 PODER JUDICIÁRIO 
' 

JUSTIÇA DO TRABALHO 
	 FÇ. 

$/ TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 10- RCIXO 
	 \? 

ACÓRDÃO 
(Ac.TP-556/84) 
	

PROC .T1T-R0-O6/83 

RECORRENTE wrÕNIo GONÇALVES METO 

RECORRIDA ; CASAS UBERLNDIA-mPORTAÇO E EXPORTAÇ2D LTDA. 

CERCEAMENTO DE DEFiSA - Nio existe 

quando o recorrente protesta pelo! 

depoimento de testemunhas para pro 

vai' tempo de serviço e, em audiên-

cia, afirma pretender provar maté-

ria diversa. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Re 

curso Ordinrio interposto de decisão proferida pela MM. 1LI JCJ 

de Goinia-GO, sendo Recorrente, ANTONIO GONÇALVES NETO, e Re - 

orrida, CASAS UDERL?NDIA-IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA. 

R EL AT Ô R 10 

A r. decisão recorrida julgou extinto o processo 

em julgamento do mérito, considerando o Autor carecedor de a-

ao. 

Recorre o Autor, arguindo a preliminar de cercea 

to de defesa pela recusa do MM. Juiz em ouvir suas demais te 

emunhas, no mérito, pleitea a reforma do r. julgado de 12 grai 

dW 

T.R.T. - 1.1.069 
	 GRÍTtCA RT 



PODER JUDICIÂRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

• 	 TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 10 REGI7O 
1

00 

 

(Ac.TP-556/84) 
-2- 

PROC .TRT-RO-0616/83 

Aw 

e o retorno dos autos à MM. Junta de origem para instrução e 

julgamento do mérito. 

O recurso, manifestado segundo o figurino lega], 

foi contra-arrazoado. 

O Ministério Público opina pelo provimento 	a 

preliminar de cerceamento. 

É o relatório. 

v o r  o 

Conl'ieço do recurso regularmente interposto. 

Alega o Recorrente, em preliminar, ter havido' 

cerceamento de seu direito de defesa pelo Lato de ter o MM.Jui 

presidente da Junta de origem indeferido oitiva de duas de suas 

testemunhas (Lis .46). 

No há falar de cerceamento de defesa,data venia 

da Douta procuradoria. As Lis. 41, o Recorrente protesta pelod 

poimento de testemun}'as para provar o tempo de serviço e,em au-

dincia, afirma pretender ouvir os depoimentoS para provar fa-

tos referentes à subordinaÇO hierárquica, o que foi inde2eridO 

pelo MM. Juiz de origem. 

Correta, pois, a decisO do MM. Juiz ao indefe - 

Lir a oitiva das derriais testemunhas, razão pela qual, 	rejeito 

l a preliminar de cerceamento de defesa. 

T.R.T. - 1.1.069 
	 GPIFICÂ TRT 



PODER JUDICIÂRIO a 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

•• 	 a 
Pll 

7 TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 10- REGIÍÇO 

ACÓRDÃO 	 -3- 

(Ac.TP-55/84) 	 PROC.TRT-RO-0616/83 

No mrito, no prosperam as raz6es cio Recori-en- 

te. No preenchendo um dos pressupostos previstos no art.32 da 

CLT, falta-lhe legitimidade ad causam para pleitear direitos 

trabalhistas. 

Ex p_ositis pelo conhecimento do recurso, pela 

rejeição da preliminar de nulidade por cerceamento de defesa e, 

pelo no provimento do recurso para confirmar a r. decisão re 

corrida por seus pr6prios e juríd±cos fundamentos. 

MEU VOTO. 

Fundamentos pelos quais, 

ACORDAN os Juizes do Tribunal Regional do Traba-

lho da Décima Região, julgar o presente processo decidindo,por 

unanimidade, conhecer do recurso, rejeitando a preliminar de 

nulidade por cerceamento de defesa, e, no mérito, negar provi-

mento ao recurso para confirmar a r. decisão recorrida por seus 

próprios e jurídicos fundamentos .X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.)ZX. 

10 

Brasília,iO de abril de 1984, 

'swÁio FLORNC 10 NEME 
NO EXERCtCIO DA PRESITCIA 

LLNi2 
SEBASTI.O 1CHADO FILHO 

RELA OR 

PROCURADOR A RECIONAL DO T7A7ALHO 

T.R.T. * 1.1.069 	 FICA TRT 
DP co 2. par 
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( 

PLIL 

CERTIDAO 
Certifico e dou fé que o córdto retro foi 

publicado cm atdH: 	:i do Exmo. 

JuiZOSW?.DO 	 •. Cd... 
e, 	 . 	...,.j LLirio da 

Justiça  

Chc.,. 	 c f-ub,caD 

rRTlF.CJ qu' i L5 	 ....C.&L.... 

rr:uopr_9) 	 - 	dias, 

ri....... .........................................................- 

BrasWa 
 

........... .(..G 	/........O.. 	............. !..LS!4.......... 

J&3ccr;t.r. do1'.buna 

REMESSA 
Nesta data, remeto oste3 auoi a 

Brasilia, 
 

RECEBIMENTO 
CRTIFO) que., nesta data, recebi os 

esent 	u•.;s. 

3rasilia,4,6 de  
7ÁA A L4Á }w 

Vim Lúcia (IbeSro 
di Pk.tor& a BO 

TRL' 1,1.170 	 cR1FIOA TRT 



REMESSA 

Nesta data, remeto estes autos ao 

....... --. ................. ........... .  

Em '193-1 

___ 	 7.....- 

Vera Lúcia Ribciro 
fikmWla da Diretora da SCJ 

	

OERT1F(co 	-rnentos autos 

 ----- 
-- ---------- 	 >... 	_ 

C05310770 Je. Rarosa Dre 	d Sryç, de 	dtr..ne1 	
Proce,,f 

REESSA 

	

N.t3 	.. 	 'UtO.G * 

Wko
E. 	 .i 

_ .... 

de S:viça de Cada raeato hocesin 

taJUIA DE CWILIAUM 

K IVIAACL 	1984 	
autog o  

•/.  Cc,ânIa - oLa 

	

............................, 
	- t--.-.-_ 

RN k J 1iDJIiRIO 

a 	. 

Go ?.0 	 + 

.at1a-.Êua 3u 	rip. ca 	etl,t, 

Ju 	do Trb io Suiuta 

a 



POD21 JUICTRI) 
JUSTIÇA DO TI.Mtu 	 ) 
junta ce Conci1i; 	e j1grnw 
TRT - 10 	Região - 

INTfl4AÇ70 i 
	 / 	 J19 

UNTO: 1, tio 	JCj 	 - 	sito à 

Recte.  
Reedo.  

Sey±or. 

iflti0—O 	o fim previito,  no(s) itexn(ns) abaixo(s) 
assidci disc'1ii(s) 	n: 	prazo de 	dias: 

01 ( 	) 	- o :ecro ordinário 
02 - ( 	) - Ccnt'a-zrrazoar o ag.'avo de petiço 
03 - ( 	) - Contra-mimitar o :gravo de instrumento 
04 - ( 	) - lmpu(niax o' ebao 	de terceiro 
05 - 	( 	) Impugnar o 	embargos à penho:a ou à execução 
06 - ( 	) - Falar sobre docnents a'iexados nos autos 
07 - 	( 	) Manifestar sobre o pedido de 1iquidaço (cópia anexa) 
oc - ( 	) - Mantfestar sobre c c1cuio de liquidação (cópia anexa) 
09 - FalaT E.•:-• L 	 : 	1:rcda 	ios autos 
10 - 	( 	) Faar ;ohre o :taudo pericial 
ii - ( 	) - Falar wb:'e o laudo de ava1íaço 
12 ( 	) - Falar sobre a aevoluçí 	da notificaço 
13 -, 	( 	) 	- Falat 	•ohe o retorio dos autos ao T.R.T. 

( 	) rovidenciar o pagamento das custas, calculadas 	em 
sob as penas da 1ei. 

15 - ( 	) - Pra cicia da decisão de Lis. 	 (cópia anexa) 

16 -  ( 	) - Pai-a 2 azê-io ciente da desistência do reclamante 

17 - 	( 	) 	•- Pagar o valc:r da ecço (c4 - 	 ), 	pena 
de expediço de mandado 

18 - 	( 	) - Prstar depomnto c0TiO testemunha na audiência de 

j19 às 	hs.. e 	 ciente que a ausência 	importa- , 
- r 	e.t multa e çoriduço coercitiva 
19 •- 	) Apresentou 	-- de liquidação 
20 ( 	) Asinr cc ó como perito 
21 - ( 	) - Ccmparecer à audi&ricia relativa ao Proc. 	Q______________ 

ran 	 /i 9 	s 	s • e _min. 
Do depach 	de i]-3 	-- (cópia anexa) 

23 ( 	) 

Atocicsaicate, 

i 	d 	ecrcta 

Crti2ieo que o presente foi ecpedido 
esta data, via post1. Em/ úi9í/  , -i- 

a da 	mana 	- 	 aça 46  O. udioâárj .1 1. 1 13T 



SL 

POQR juic:ÁRIo 

JUSUÇA DC) ÍAEAL4O 

JUNTA DE CONOUAÇÁO E JULGAMENTO 

C E R TI D A O 

Cectifico que, em ohedincia ao provimento 

2 2, artico ii, S (Hco, da Corregedoria 

do T.R.T,; todos os encargos devidos nes-

tes autos foram regularmente pagos, estan-

do, assim o proesso cm condiç6es de ser 

arquivado. Dou f. 

F,m_/_L de 	 1.9 

iretor7Necretaria 
Josc 717To CQ77ca 

ASSXSTNTE DO DITETCR DE SECIZE'j',AjZjA.  
"P JCJ - GONIA - GO 

C ONC LU SO 

Nesta 	faço conclusos os presentes 

autos ao MM. Juiz Presidente. 

Data surra. 

TDiretor /de Se retaria 

JCJ - GOL:1A - GO 

Arquive-se, dando-se baixa na Distribui- 

Ço 

Data supra. 

j u iPreSidente 

"- Cc (' 	Atti, 



--w I IN Kmlkqiml 

4 
ADVOGADO 

EXMO. SR . DR. JUIZ PRESIDENTE DA MM. 19 JCJ-GOIANIA 

c 	- 

'-J 

cLQ p- 	
u 6- 

Processo njjB2 

ANTONIO GOJÇALtJES NETO, qualifi 

cado nos autos da rec1amatria movida em desfavor de 

CASAS UBE RLND IA IMP ORTAÇ 

EXPORTAÇÜLTD.A, igualmente qualificada nos mesmos autos, 

por seu advogado ao final asa i- 

nado, requer CERTIDO DE INTEIRO TEOR, INCLUSIVE DO TRN- 

SITO EM JULGADO DA SENTE Ç  E DO ACÓRDO, constantes do 

mencionado processo. 

N. Termos 

E. Deferimento 

Goiânia, 14 de jui1'ivde 1984 

Osvaldo P(l71JgUeS (1C 	31(7 - Arv.° 
0A113-GO 	-i-11 DF G1LA'  

CPF 



í( E C E B as guiaS DtRF para recohim 

ErnL 	LOS 

E h2 
() 

/ 
Kt q  7?—) 	 1 Ctft O f 

69  

Nesta - data, f 	ç1l 	csÇpr 	es 	autos 
de 	

jt 

-I  Manoel Franc1sco MarLn 

/ 	Execuart. 

a' 



PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

DE DEPO'S/TO 

Processo n2 4J.C.J. - 	 Guia n 

Reclamante - 

Reclamado - 

O RecIanado vai a  

Cidade recolher o importância Se Cr  

desta 

paro 	dos parcelas abaixo discriminadas: - 

AO RE(CLAMANTE 

Principa.........................................Cr% 

parcelo do ocordo\ . 

	. 

e 	ls 	 ............... .CrS 

Reembolso, conforme despesa de fls 	.............CrS 

DESPESAS PROCESSUAIS 

Ao 	Perito ...........................................CrS 

Ao Sindicato Assistente (honrários advocat(cios) .........CrS 

A 	Imprensa Oficial - Conta 	- 	 Cr. 

4 	
! 	 CrS 

TOTAL DO DEPÓSITO . . . . . . . . . . . . . . CrS 

RECIBÇ DE QUITAÇÃO 

O depito da presente guia somente terá validade aps 

autenticaçãO mecnica efetada pela Agência Arrecadadora. 

O reclor\ante 7  ao levantar as quantias 	q u e 	lhe cabem, 

dará quitaÇO dos valores rcebidos. 

A 	exceçO das despesas processuaiS, que serão 	cre- 

ditadas em conta corrente do s 	interessados, o procurador 	constituido, D r. 

- 	
fica autorizado 

ao ievantamentO. 

de 

Diretor de Secretaria 

2. a  VIA - (ProceRso) 
G1J - 1 - 3 



R 

JUNTADA 

..ta data, ftça 	aPrQS6fltS$1t1 

Db,t.t de Secr' ia 
4'JUNTOS7—  

josé Qr 'orra 
ASSISTETE rilc 	cnrARIA 



20 00*160 2' '20,00 - C , 1 

O 

$ 
20000100 27 VALOR-OS 

TOTAL 

DOTES ['A AÇÃO 

$381 100RC77E UN84 

22 

MULTA E/OU JU600 

26 

cOJMEÇÃO MO*S€TARIA 

0TENçÃ0 OAE'€NC,6 O 00610 
À M000,N* OU ER(LT6A 0€ 
006102, 

/ 	PODER JUDCARIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

GUIA DE DEPO'S/TO 

Processo n 2 
	

Guia n 2  

Reclamante — 

Reclamado - 

MJNISTRIO DA FAZENDA 

DOCUMENTODEARRECADAÇÃO 
DEPECEITASFEDERAIS DARF 

06 006P0 CO&lff?,i TOTVtOUTMILUJNTI 

06 65006000 0U* *065100 fll400.660I 

OS 

3100TS.5 .,000D*r,0ES POSVISTAS [A ,NSIA000ES 

P0006 .SUDICIÃOIO - JUSTII;A DO TASALHO 

OCAO EXPEDIDOR 	[ J  
r - 

6ECLAUANTEISI 	L •- 	 .. 

RECLAMADO($I II:2. TXT. LJJ •  

GUIAN! EXPEDID4M [_ 	.)6.8LF 	_( 

IR E4 IE30 DE QUITAÇ0 

o dpdsilo da presente guia somente terá validade aps 

autenticaço mecânico 	fetuada pela Agência Arrecadadora. 

	

o rclamante, ao levantar as q u a n t i a s 	q u e lhe cabem, 

dará quitaçâo dos vaIoes recebidos. 

A 	xceço das despesas processuais, q u e serôo 	cre -  

ditadas em conta corrent '\ dos 	interessados, o procurador 	constituído, 	D r. 

fica a u t o r i z a d o 

ao levantamento, 

______ de 
	

de 19 

Diretor de Secretaria 

1.6 VIA - (Reclamado) 
GU - 1 - 3 

IDOSO 	 li IUMICOIO ICI040EI 

70OO 	 oinia 
D0ÇA0 ITT0O 

(ii DL 

— 

OS COMPLEMENTO I2.NOAPt SALA. (ICI 

- 	flO4/1OO9 
22/06 /6 

CEF - F. GOIÁS 

L 1100119373 
[2 S'0LaE2 O 61 

/,J ) 



iEl 

'-. 

L-- 	tj  

,1 	 - 



fl 5j; $ 

c4i 4 3z 
ADVOGADO 

DR. JUIZ PRESIDENTE DA MM. 1@ JCJ-COINI 

A-iL  

G 	 - -1 

OSVALDO RODRIGUES DE FARIP, bra 

sileiro, casado, advogado, inscrito na OAB sob ng 1971, 

com escritrio profissional nesta cidade, a Av. Minas Ge-

rais, ng 473 - Campinas, requer VISTA do proc. nQ 1929/82 

em que a reclamante ANTONIO GONÇALVES NETO e reclamada CA 

SAS UBERLNDIA IMPORTAÇO E EXPDRTAÇO LTDA, por trs (3) 

dias. 

P. Deferimento 

Goi;nia, 	de 0 	de 	All  41  

_ .. 

Osvaido Rodriíe 	Adv.° 
OAE-GOT O<15/A 

CFF 004585031-34 

r 

* 



TÉRM () DE- FEV3ÃO D FÔLHAS 

Contém os preSflt awO ....21. tôthas 

e 

	

devidam 	 r v.Lmc rada 

	

Do que para 	 .)', tav' 	C.StC 	nr 

• 	.,., 
... 
Ito 

	

JOSC 	djetula 

Têrrfl° 
de EntreDLl  

	

Nesta duta, faço erI 	
tzfltOS dO 

Dr.... 

.. 
Secretaria J 	1'V ............ •.. .?4..- 	. 

RECEDIMENTO 

da  

g 	rLIA 

José JLTU'/ '. o j'jnlieiro 
AteU Judiciarbo 

40 

qw 



ikii 
P0 D E R JUDICIÁRIO 

JUS IÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CO CILJAÇÃO E JULGAMENTO 

GUIA OE DEPOSITO 

Processo n2 J.C.J.- 	 Guia n 9  

Reclamante - 

Reclamado - 

	

O Reclamado vai a 	desta 

Cidade recolher a importância de Cr 

para 	_das parcelas abaixo discriminadas: - 

AO R E C L A M A N T E 

- 	Principa...........................................CrS 

parcela do acordo de fls\_ 	................CrS 

Reembolso, conforme despesa de \fls. _______ CrS 

DESPESAS PPOCESSUAIS 

Ao 	Perito ................. 

.................. 
.....CrS 

Ao Sindicoto Assistente (honor6rh
.t
s odvocatícios) .........CrS 

A 	Imprensa Oficial - Conta n 2 	/ 	 CrS 

4  _______________________ CrS 

TOTAL DO pEP6SIT0 .............. CrS 

RECIBO D QUITAÇÃO 

O depdsito da presente guia somente terd validade aps 

autenticação mecanica efetuado pela Agência Arrecadadora. 

O reclamante' ao levantar as q u a n t i a s 	q u e 	lhe cabem, 

dar6 quitação dos valores recebidos. 

A 	exceção ds despesas processuais, q u e sero 	cre- 

ditadas em conto corrente dos 	irteressodos, o procurador 	constituído, 	D r.  

f i c a autorizado 

ao levantamento. 

	

EI 
	 de 
	 de 19 

Diretor' de Secretaria 

4& VIA - (Ag. Arrecadadora) 
OU - 1 - 3 



CONCL USÃO 
Nesta data, faça conciuos os presentcs auto. si 
MM, Juiz Prosdy:,, 

Aos 
g de  19(Y5 

Dèretor d9  

ONQLU 
' / 
1' 

I  

Gc 	 -/ 

Platon 7''r'.- 	'••" - •- 'o Filfõ 
JUiZ DO TiE.'LHO 

0 

4. 

I 
. 	 -i 


